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Resumo


As mudanças climáticas estão afetando o Brasil, com eventos extremos 
tendo reduzido o potencial de crescimento econômico em 24,5% entre 1961 e 
2010, de acordo com cientistas (Diffenbaugh & Burke, 2019). Por isso, cresce 
a pressão para combater o desmatamento, responsável por 45% das emissões 
de gases causadores das mudanças climáticas em 2021. Uma estratégia tem 
sido pressionar o agronegócio e varejistas a evitar produtos ligados à derruba-
da da floresta. Em 2009, autoridades brasileiras (Ministério Público Federal 
e Ibama) processaram fazendeiros e frigoríficos por desmatamento ilegal no 
Pará. Quatro grandes empresas prometeram deixar de comprar gado de fazen-
das que devastaram após outubro de 2009. Em 2016, mais companhias ade-
riram, chegando a 38 em seis estados. Apesar disso, a destruição continuou. 
Este relatório analisa a exposição das empresas frigoríficas ao risco de des-
matamento até 2022 e apresenta recomendações para eliminar a derrubada 
associada ao setor.

 A indústria da carne aumentou na Amazônia

A capacidade de abate instalada de plantas frigo-
ríficas registrada nos sistemas de inspeção federal (SIF) 
e estadual (SIE) ativas aumentou 5%: de 62.486 para 
65.336 animais por dia. Em 2022, essas empresas fo-
ram responsáveis por 96% dos abates contabilizados 
pelo IBGE, enquanto os frigoríficos com registros muni-
cipais (SIM) somaram 4% dos abates.

O crescimento da indústria com SIF e SIE ocorreu 
devido ao aumento do número de empresas (+10%) 
e de plantas frigoríficas (+14%), compensando a re-
dução da capacidade de abate de plantas inativadas 
(-19%).

“A participação 
de frigoríficos em 
acordos contra o 
desmatamento 
ficou estável, mas 
sua exposição aos 
riscos de derrubada 
aumentou.”
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A participação dos frigoríficos ativos signatários de acordos contra o des-
matamento no total da capacidade diária de abate instalada na região aumen-
tou apenas 3% entre 2016 e 2022: de 68% para 71%.

Entretanto, em 2022, os riscos associados à derrubada da floresta nas 
zonas potenciais de compra dos frigoríficos eram 108% maiores do que em 
2016 — ou seja, saltaram de 6,8 milhões para 14,2 milhões de hectares. Entre 
2016 e 2022, a devastação acumulada dentro dessas zonas aumentou 113% 
(+4,6 milhões de hectares) e foi a principal causa do aumento de riscos, segui-
do do risco de desmatamento futuro e das áreas embargadas pelo Ibama pela 
destruição ilegal. 

Em 2022, identificamos 2,3 milhões de hectares embargados pelo órgão 
em sobreposição com as zonas potenciais de compra dos frigoríficos ativos na 
Amazônia Legal — um acréscimo de 680 mil hectares desde 2016. Estimamos 
que 3,3 milhões de hectares de florestas estão sob risco de desmatamento adi-
cional entre 2023 e 2025, se forem mantidas as taxas médias de derrubada 
do período 2013-2019.

 As empresas mais expostas aos riscos de desmatamento

Em 2022, a JBS permaneceu como a empresa com maior exposição ao 
risco em suas zonas potenciais de compra. Apesar de manter o mesmo núme-
ro de plantas entre 2016 e 2022, o risco da entidade aumentou 97% devido 
à alta dos fatores de ameaça de derrubada nessas áreas. O risco total da JBS 
cresceu 149% no mesmo período devido à expansão do desmatamento. Por 
outro lado, a Marfrig, a segunda maior empresa de proteínas do país, reduziu 
sua exposição ao risco, caindo da quarta posição em 2016 para a trigésima 
quinta em 2022. Essa queda ocorreu devido ao fechamento das plantas em 
Tucumã (PA) e Paranatinga (MT), que, juntas, representavam mais de um mi-
lhão de hectares sob ameaça.

As empresas que assinaram o TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) 
e que estão mais expostas ao risco são JBS, Vale Grande, Masterboi, Minerva e 
Mercúrio, todas sob inspeção federal. Essas corporações têm uma capacidade 
média de abate diário de 791 cabeças e compram gado de uma distância má-
xima média de 354 km. Por outro lado, os empreendimentos com TAC menos 
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expostos ao risco são todos com inspeção estadual. Em média, essas plantas 
têm capacidade diária de abate instalada de 178 animais, que são comprados 
de uma distância média de 150 km. Vale ressaltar que as unidades sob inspe-
ção federal geralmente têm maior capacidade de abate e atuam em áreas mais 
distantes para aquisição de animais.

 O que impediu o sucesso pleno do TAC da pecuária?

Limitantes das ações do Ministério Público. O TAC da pecuária pre-
via auditorias anuais independentes e a inclusão de mais empresas nos acor-
dos, mas a execução desses mecanismos foi abaixo do esperado. Por exem-
plo, a primeira inspeção no Pará ocorreu três anos após o previsto e a falta de 
transparência nas vistorias em alguns estados, como Mato Grosso, dificultou 
a avaliação dos resultados. Além disso, o poder Executivo barrou e ignorou as 
demandas do MPF, o que parece ter reduzido a capacidade da instituição de 
iniciar novos casos após 2013.

Compradores de carne majoritariamente tolerantes ao risco de des-
matamento. A tolerância dos compradores com o risco de derrubada é indica-
da pelo aumento de abates nos estados da Amazônia Legal e de exportações. A 
participação da região no total de abate de animais no país desde o início dos 
TACs da pecuária aumentou de 36% em 2009 para 38% em 2022. Apesar 
da devastação ter aumentado nos últimos três anos (2020, 2021 e 2022), 
a média anual do volume exportado pelo Brasil nesses anos cresceu 64% em 
relação a 2009, no início do TAC no Pará.

Investidores tolerantes aos riscos de derrubada. Empresas financei-
ras têm investido em frigoríficos sem controle de origem robusto, tolerando 
riscos ambientais. O BNDES, por exemplo, não cumpriu a sua própria diretriz 
de exigir o rastreamento completo do gado desde 2016. Em 2023 (14 anos 
após o início do TAC), a Federação Brasileira de Bancos (Febraban) anunciou 
que seus associados solicitarão aos frigoríficos um sistema de rastreabilidade 
até dezembro de 2025 para evitar a aquisição de gado oriundo de áreas com 
desmatamento ilegal. Os alertas e boicotes de outras instituições financeiras 
têm sido insuficientes para promover mudanças significativas na compra de 
bovinos considerando o crescimento de abate e exportações.
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Empresários e políticos enfraqueceram a gestão ambiental. Eles 
impediram avanços no controle da origem do gado, incluindo a resistência à 
transparência de dados sobre o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e de trans-
porte de gado (GTA). Também pressionaram para anistiar o desmatamento ile-
gal, adiar a implementação do Código Florestal, reduzir a proteção de unidades 
de conservação, facilitar a regularização de ocupações ilegais de terras públicas 
e diminuir a fiscalização ambiental.

 O que pode descolar a indústria da carne do desmatamento?

Imagine um mundo onde a pecuária na Amazônia não provoca o des-
matamento. As medidas atuais, como os TACs, não têm sido suficientes para 
prevenir a devastação causada pelo setor. Precisamos de iniciativas maiores, 
mais fortes e sustentáveis.

A solução ideal seria uma ação coordenada em todo o setor para eliminar 
a derrubada e promover práticas mais sustentáveis. Isso incluiria a intensifica-
ção da fiscalização governamental e a punição dos infratores, além da imple-
mentação do rastreamento individual do gado desde o nascimento. O governo 
federal que assumiu em 2023 já vem avançando em algumas dessas medidas, 
o que tem ajudado a reduzir o desmatamento. No entanto, ainda há muito 
trabalho a ser feito.

Devido à resistência de vários setores, é provável que as mudanças só 
ocorram após ações mais contundentes e focadas de atores chaves.  Por exem-
plo, os bancos poderiam estabelecer um prazo de 60-90 dias para que os 
frigoríficos que compram em áreas de alto risco de destruição implementem 
controles e prevenções eficazes. Isso poderia inspirar a colaboração local para 
implementar as soluções e transformaria as regiões de alto risco em zonas 
mais confiáveis para o fornecimento de gado livre de desmatamento.

Já vimos que é possível fazer mudanças positivas quando governos e se-
tor privado colaboram. No passado, eles se uniram para controlar a febre afto-
sa, permitindo que a maioria dos estados brasileiros exportasse carne fresca 
e aumentasse as exportações em vários bilhões de reais. No final do relatório, 
mostramos uma tabela com as ações necessárias e o papel dos vários atores 
relevantes, além de diversos apêndices que resumem algumas das medidas.
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1. Introdução


As mudanças climáticas estão causando danos significativos às pesso-
as, ao ambiente e à economia, tanto globalmente quanto no Brasil (Kew et 
al., 2023; Mariam Zachariah et al., 2022; National Geographic, 2022). Entre 
1961 e 2010, eventos climáticos extremos reduziram o crescimento econô-
mico potencial do Brasil em 24,5%, de acordo com cientistas (Diffenbaugh & 
Burke, 2019).

Com o aumento desses impactos, há uma pressão crescente para reduzir 
as emissões de gases que causam o aquecimento global. No Brasil, a principal 
estratégia tem sido combater o desmatamento (Brasil, 2013), que foi respon-
sável por cerca de 45% das emissões totais de gases do país em 2021 (SEEG/
OC, 2022). Essa abordagem é benéfica, pois é possível zerar a devastação e 
aumentar a produção agropecuária nas áreas já derrubadas subutilizadas (P. 
Barreto, 2021; Veríssimo et al., 2022).

Uma das maneiras de evitar o desmatamento é pressionar as empresas 
do agronegócio e varejistas a cumprirem a lei e a garantirem que seus produtos 
não estejam ligados à derrubada de florestas (P. Barreto et al., 2017). Em ou-
tras palavras, eles estão sendo incentivados e pressionados a verificar a origem 
de suas mercadorias e provar que não contribuem para a destruição florestal. 
Neste relatório, avaliamos uma das principais iniciativas brasileiras que utili-
zou essa estratégia. 

Em 2009, o Ministério Público Federal (MPF) no Pará e o Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) proces-
saram fazendeiros acusados de desmatamento ilegal e frigoríficos por compra-
rem dessas áreas (P. Barreto et al., 2017). O MPF também alertou indústrias 
e grandes redes de supermercados que poderiam ser processadas se adqui-
rissem de empresas que descumpriam a legislação. As ações usaram a lei que 
prevê a responsabilização de estabelecimentos que consomem conhecidamen-
te produtos derivados de crimes ambientais e usaram a lista recém-divulga-
da pelo Ibama de áreas embargadas por desmatamento ilegal (MPF, 2013). 
Além disso, o MPF alertou grandes compradores de produtos dessas empresas 
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que eles estariam passíveis de processos legais. Na mesma época, entidades 
ambientalistas realizaram campanhas contra as grandes corporações compra-
doras dos frigoríficos, que incluíam supermercados, redes de restaurantes e 
indústrias usuárias de couro, como famosas marcas esportivas (Greenpeace, 
2009). Como resultado, algumas dessas empresas iniciaram boicotes contra 
os 11 frigoríficos situados no Pará (P. Barreto et al., 2017). 

Em resposta a tais pressões, quatro grandes indústrias de carne assina-
ram acordos extrajudiciais (Termos de Ajustamento de Conduta - TACs) com 
o MPF para suspender os processos judiciais e os boicotes. Em troca, os fri-

goríficos signatários se comprometeram a deixar 
de comprar gado de fazendeiros condenados por 
uso de trabalho análogo à escravidão constantes 
na lista do Ministério do Trabalho ou que tivessem 
áreas desmatadas após outubro de 2009, embar-
gadas pelo Ibama, sobrepostas a territórios prote-
gidos (unidades de conservação e terras indígenas), 
sem registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 
sem Guia de Trânsito Animal (GTA) (P. Barreto et al., 
2017; Gibbs et al., 2015). Inicialmente, as empresas 
aplicariam tais critérios às fazendas fornecedoras 
do gado diretamente (bois gordos) e se comprome-
teram a expandir esses controles às indiretas (aque-
las que vendem bezerros e novilhos para as fazendas 
de engorda). Além disso, os frigoríficos acordaram 
custear auditorias independentes sobre o cumpri-
mento dos TACs.

Era esperado que o acordo ajudasse a reduzir 
fortemente o desmatamento pelos seguintes moti-

vos: i) cerca de 90% da derrubada está associada à formação de pastos para 
gado; ii) a eficácia do poder público aumentaria ao focar em relativamente 
poucos agentes (cerca de 100 empresas frigoríficas) do que em milhares de 
fazendeiros; e iii) a experiência do Pará seria expandida para outros estados 
e o controle seria ampliado dos fornecedores diretos para os indiretos. Entre-
tanto, estudos mostraram que, apesar de promissor, os efeitos dos TACs têm 

“...os frigoríficos 
signatários se 

comprometeram a 
deixar de comprar 

gado de fazendeiros 
condenados por uso 

de trabalho análogo à 
escravidão constantes 
na lista do Ministério 

do Trabalho...”
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sido menores do que o potencial. Forças do mercado e da política impediram a 
expansão e execução dos acordos e, de fato, houve retrocessos em algumas das 
ações que apoiariam a sua plena operação. 

O TAC no Pará induziu, já em 2010, muitos fazendeiros a registrarem suas fa-
zendas no CAR para evitar o boicote de frigoríficos signatários (Gibbs et al., 2015). 
Assim, as empresas poderiam cruzar os mapas das fazendas com os critérios do 
acordo (desmatamento, embargo etc.) e não comprar das irregulares. 

Em 2016, sete anos após a assinatura dos primeiros TACs no Pará, nossa 
análise mostrou que 38 empresas responsáveis por 70% da capacidade de abate 
instalada na região haviam firmado compromissos em seis estados[1] (P. Barreto 
et al., 2017). As zonas potenciais de compra desses empreendimentos cobriam, 
juntas, 86% do total de áreas embargadas pelo Ibama, 83% das derrubadas en-
tre 2010-2015 que não foram suspensas e cerca de 85% das com maior risco de 
desmatamento entre 2016-2018. Mas o efeito era abaixo do esperado, pois os 
estabelecimentos signatários não controlavam os fornecedores indiretos, havia 
falhas no controle dos diretos e 72 empresas responsáveis por 30% da capaci-
dade de abate instalada na região não haviam assinado TACs. Levy et al. (2023) 
estimaram que a aplicação do acordo pelas três maiores corporações frigoríficas 
ajudou a reduzir em 15% a devastação entre 2010 e 2018. E que se todas as 
entidades tivessem aplicado as mesmas regras dessas três, a queda teria sido de 
51%. A influência dos acordos potencialmente caiu, pois entre 2019 e 2022, a 
taxa média de desmatamento cresceu 78% em relação à do período entre 2010 e 
2018, conforme dados do Prodes, que é o Programa Nacional de Monitoramento 
do Desmatamento (Inpe, 2023).

Em 2022, atualizamos o mapeamento da localização da indústria frigo-
rífica na Amazônia e a situação do TAC da pecuária. Neste relatório, compara-
mos a situação recente com as condições de 2016 para entender a exposição 
das empresas aos riscos associados ao desmatamento e os fatores que impe-
diram e impedem o efeito pleno dos acordos. As ameaças relacionadas à der-
rubada neste estudo são: áreas devastadas entre 2008 e 2021, embargadas 
pelo Ibama por destruição ilegal até setembro de 2021 e com maior risco de 

[1] O Maranhão tinha uma planta com TAC assinado em 2016, porém era resultado de acordo empre-
sarial que se estendia à Amazônia Legal e não uma demanda do MPF local. Os demais frigoríficos no 
estado não tinham TAC, assim como no Amapá e em Roraima.
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desmatamento entre 2023 e 2025 (considerando a manutenção da taxa mé-
dia de derrubada entre 2019 e 2022). Esses fatores podem representar risco 
das seguintes formas:

Áreas embargadas por devastação ilegal. Se os frigoríficos 
comprarem gado dessas áreas, podem enfrentar processos 
legais e danos à reputação. Sem sistemas que comprovem 
o nascimento dos bovinos em áreas sem desmatamento, as 
empresas ficam sujeitas a suspeitas de que influenciam a 
destruição florestal.
Desmatamento recente fora de áreas embargadas. Mes-
mo que a devastação tenha ocorrido no passado, a compra 
de gado dessas áreas pode ser vista como um apoio direto 
ou indireto à derrubada ilegal. Isso porque mais de 90% da 
destruição na região tem sido ilegal, cerca de 90% da área 
desmatada em uso agropecuário são pastos e a impunida-
de é dominante. Um estudo revelou que o Ibama fiscalizou 
apenas 1,3% dos alertas de devastação entre 2019 e 2020 
(Coelho-Junior et al., 2022). 
Risco futuro de desmatamento. As áreas com maior risco de 
derrubada entre 2023 e 2025 deveriam ser uma preocupa-
ção para os frigoríficos, pois se continuarem a comprar gado 
dessas regiões sem controles robustos de origem (inclusive 
de fornecedores indiretos), podem ser acusados de contribuir 
para o futuro desmatamento. A operação de empresas nes-
sas zonas pode afetar a capacidade de obter financiamento 
e manter e conquistar mercados (ver caso da JBS em Mano e 
Polansek, 2023). As metodologias para estimar a exposição 
das indústrias aos riscos associados à devastação estão no 
Apêndice 6.1.

Finalmente, discutimos eventuais mudanças que poderiam descolar a in-
dústria da carne bovina dos altos índices de destruição florestal.
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2. A indústria de carne cresceu na Amazônia 
entre 2016 e 2022



A indústria de processamento de carne com registro nos sistemas de inspeção 
federal (SIF) e estadual (SIE) cresceu na Amazônia entre 2016 e 2022. A capacidade 
de abate instalada de plantas frigoríficas ativas teve alta de 5%: de 62.486 para 
65.336 animais por dia (Figura 1). Em 2022, essas duas classes de empresas foram 
responsáveis por 96% dos abates contabilizados pelo IBGE. Enquanto os frigoríficos 
ou matadouros com registros municipais (não incluídos neste relatório) somaram 
4% dos abates.

A expansão da indústria com SIF e SIE decorreu do aumento do número de 
empresas (+10%) e de plantas frigoríficas (+14%) operando na região — mudanças 
que mais do que compensaram a redução da capacidade de abate de unidades que 
foram inativadas (-19%). A lista das 173 plantas frigoríficas ativas e respectivas ca-
pacidades de abate estão no Apêndice 6.2. 

A ampliação da capacidade de abate pode estar relacionada à abertura de mer-
cado nacional para empresas com registros estadual e municipal. Seis estados da 
Amazônia aderiram ao novo sistema de inspeção (Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal, SISBI-POA) em 2020: Amazonas, Maranhão, Mato Gros-
so, Pará, Rondônia e Tocantins. Esses empreendimentos podem ter aumentado as 
vendas no país, enquanto os com inspeção federal expandiram suas exportações. De 
acordo com uma empresa, a adoção do SISBI-POA possibilitou um aumento de 398% 
no volume comercializado em 2021, incluindo os estados de SP, MG, PR, RN, CE, RS 
e GO. Além disso, o estabelecimento passou também a apostar na comercialização 
de carne processada e/ou em porções. Antes da instituição desse sistema, a empresa 
conseguia vender a outros estados apenas produtos não comestíveis. O Apêndice 6.3 
mostra a localização dessas plantas e a seção 4.3 trata do crescimento de exportações 
e da participação de frigoríficos da região no mercado nacional.

Os estados de Mato Grosso, Pará e Rondônia, juntos, concentraram 68% dos 
frigoríficos instalados ativos, que detinham 79% da capacidade de abate (Figuras 2 
e 3), 75%[2] do rebanho bovino e 77%[3] da área total de pasto da Amazônia Legal.

[2] Estimativa com dados do Sidra/IBGE 2021, baixados em 22/3/2022 (IBGE [s.d.]).
[3] Estimativa com dados do MapBiomas, referentes ao ano de 2020 (Projeto Mapbiomas, 2022).
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Figura 1. Capacidade de abate diária instalada e quantidade de empresas e 
de plantas frigoríficas ativas na Amazônia Legal em 2016 e 2022
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Figura 2. Capacidade de abate (animais/dia) das plantas ativas, por estado, 
em 2016 e 2022
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 2.1 As zonas potenciais de compra de gado agregadas

A zona potencial de compra de gado dos frigoríficos ativos em 2022 foi 
8% maior do que em 2016 (Figura 4). Nesse período, houve um acréscimo de 
mais de 17 milhões de hectares, decorrente do aumento da distância de aqui-
sição dos animais. Esse acréscimo foi proporcionado pela inclusão de estradas 
não-oficiais detectadas até 2020 (em 2016, utilizamos estradas não-oficiais 
mapeadas até 2012). 

Do total de pastos existentes na região em 2021, 95% estavam dentro 
dessas zonas potenciais de compra dos frigoríficos ativos em 2022 (Figura 5). 
A pequena porção (5%) que está fora dessas áreas provavelmente abastece di-
retamente matadouros e empresas locais registrados no sistema de inspeção 
municipal (SIM) ou clandestinos, não considerados em nossa análise. Ela pode 
incluir, ainda, fazendas especializadas na cria e recria, que abasteceriam outras 
de engorda que estariam nas zonas de fornecimento dos frigoríficos maiores 
(com SIF e SIE). Além disso, esses pastos podem ser resultantes da especula-
ção fundiária que envolve o desmatamento para sinalizar a ocupação e posse 
de terras públicas (grilagem).
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3. O baixo avanço de compromissos dos 
frigoríficos contra o desmatamento 



A participação dos frigoríficos ativos signatários de acordos contra o 
desmatamento no total da capacidade diária de abate instalada na região au-
mentou 3% entre 2016 e 2022: de 68% para 71%. A capacidade instalada 
das empresas que firmaram os compromissos subiu de 42.453 animais dia em 
2016 para 45.067 em 2022 (Figura 6). Os 61 estabelecimentos sem TAC, que 
totalizaram 29% do total da capacidade em 2022, podem constituir uma bar-
reira para o avanço do controle do desmatamento e uma competição injusta 
com aqueles que rejeitam comprar de áreas derrubadas após 2009.

Entre 2016 e 2022, 12 empreendimentos adicionais assinaram TACs 
com o MPF. Mato Grosso e Pará continuaram como os estados com mais plan-
tas signatárias do acordo, com 33 e 23, respectivamente. Amapá, Roraima e 
Maranhão permanecem sem plantas frigoríficas com TAC estabelecido (Figura 
7). Dez empresas[4] concentraram 51% da capacidade total de abate dos frigo-
ríficos ativos, sendo duas que não firmaram acordos. Os 49% de capacidade de 
abate restantes estão distribuídos entre estabelecimentos menores. O Apêndi-
ce 6.2 lista os empreendimentos com e sem TAC em dezembro de 2022.

[4] As dez empresas são JBS, Marfrig Global Foods, Vale Grande Indústria e Comércio de Alimentos, Mi-
nerva Foods, Mercúrio Alimentos, Masterboi, Frigorífico Redentor, Irmãos Gonçalves (sem TAC), Frigol 
e New Beef Company (sem TAC).



|  27  |

A 
ca

de
ia

 d
e p

ro
du

çã
o 

de
 ca

rn
e c

on
tin

ua
 co

nt
ri

bu
in

do
 pa

ra
 o

 d
es

ma
ta

me
nt

o 
na

 A
ma

zô
ni

a

Figura 6. Capacidade de abate diária instalada e quantidade de empresas 
ativas com e sem TAC na Amazônia Legal em 2016 e 2022

Com TAC Sem TAC

35 47

63
61

2 0 1 6 2 0 2 2

42.453 45.067

20.033 20.269

2 0 1 6 2 0 2 2

NÚMERO DE EMPRESAS

CAPACI DADE DE ABATE 
( ANI MAI S/DI A)



|  28  |

A 
ca

de
ia

 d
e p

ro
du

çã
o 

de
 ca

rn
e c

on
tin

ua
 co

nt
ri

bu
in

do
 pa

ra
 o

 d
es

ma
ta

me
nt

o 
na

 A
ma

zô
ni

a

Figura 7. Distribuição das plantas frigoríficas com e sem TAC nos estados da 
Amazônia Legal em 2016 e 2022
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 3.1 A expansão dos riscos associados ao desmatamento nas zonas potenciais de 
compra entre 2016 e 2022

Em 2022, os riscos associados ao desmatamento nas zonas potenciais 
de compra dos frigoríficos eram 108% maiores do que em 2016 — ou seja, 
saltaram de 6,8 milhões para 14,2 milhões de hectares. A derrubada adicio-
nal entre 2016 e 2022 foi a principal causa do aumento, seguida do risco de 
desmatamento futuro e das áreas embargadas (Figura 8). Entre 2008 e 2021, 
91% do desmatamento ocorreu dentro das zonas potenciais de compra de 
gado para os frigoríficos ativos na Amazônia Legal.

Entre 2016 e 2022, a destruição acumulada nessas áreas aumentou 
113% (+4,6 milhões de hectares). A maioria da derrubada adicional ocorreu 
no Pará (1,9 milhão de hectares), Mato Grosso (808 mil hectares) e Rondônia 
(750 mil hectares). 

Em 2022, identificamos 2,3 milhões de hectares embargados pelo Iba-
ma em sobreposição com as zonas potenciais de compra dos frigoríficos ativos 
na Amazônia Legal — um acréscimo de 680 mil hectares desde 2016. Essas 
áreas suspensas sobrepostas somaram 93% do total de hectares embargados 
na região. A maioria das terras com embar-
go está em Mato Grosso, Pará, Rondônia e 
sul do Amazonas. 

Estimamos que aproximadamente 
3,3 milhões de hectares de florestas es-
tão sob risco de desmatamento adicional 
entre 2023 e 2025, se forem mantidas as 
taxas médias de destruição entre 2013 e 
2019. Desses, 96% estão nas zonas po-
tenciais de compra das empresas frigorífi-
cas ativas. Pará, Mato Grosso, Rondônia e 
Amazonas somam 88% do risco de devas-
tação estimado. 

“Em 2022, 
identificamos 2,3 
milhões de hectares 
embargados 
pelo Ibama em 
sobreposição com 
as zonas potenciais 
de compra dos 
frigoríficos ativos na 
Amazônia Legal...”
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Figura 8. Exposição aos riscos de desmatamento dos frigoríficos ativos em 
2016 e 2022
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 3.2 Ranque de exposição das empresas aos riscos associados ao desmatamento

As figuras 9 e 10 mostram o ranque das empresas mais expostas aos 
riscos associados ao desmatamento em 2016 e 2022, considerando aquelas 
com pelo menos 400 mil hectares nas suas zonas potenciais de compra de 
gado. A classificação de todos os empreendimentos está no Apêndice 6.4.

Em 2022, a JBS continuava no topo do ranque. Nesse ano, a empresa 
possuía o maior número de plantas ativas na Amazônia Legal (21), que soma-
vam 26% do total da capacidade de frigoríficos ativos com registros no SIE 
e SIF na região. Apesar de manter o mesmo número de plantas entre 2016 e 
2022, a exposição de risco da corporação aumentou 97% por causa do cresci-
mento de fatores de ameaça nas suas zonas potenciais de compra (Figura 11). 
O ranque de exposição ao risco de cada planta da JBS na Amazônia está no 
Apêndice 6.5.
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Em 2022, a Vale Grande foi a segunda empresa mais exposta, com três 
plantas: duas em Mato Grosso e uma em Rondônia. A exposição do empreen-
dimento aumentou 223% entre 2016 e 2022, de 1,3 milhão de hectares para 
4,1 milhões de hectares, por causa da adição de uma nova planta em Rondônia 
na avaliação de 2022.

O Frigo Manaus, localizado em Manaus (AM), apesar de sua capacidade 
de abate diário ser menor que 400 animais, ocupa o terceiro lugar no ranque 
por comprar gado de até 1.000 km de distância durante as cheias dos rios. 
Seu risco total aumentou 149% entre 2016 e 2022 devido à expansão do 
desmatamento. O Amazonboi e o Frig S/A, que operam em zonas de compras 
semelhantes, também se destacam na classificação, em 8º e 9º lugares, res-
pectivamente. O mapa das zonas potenciais de compra desses estabelecimen-
tos está no Apêndice 6.6.

A segunda maior empresa de proteínas do país, a Marfrig, caiu no ranque 
de exposição aos riscos (Figura 12), passando da 4ª posição em 2016 para a 35ª 
em 2022. A redução ocorreu pelo fechamento das plantas em Tucumã (PA) e 
Paranatinga (MT), onde a exposição era alta (mais de um milhão de hectares) e 
pela aquisição de plantas menos expostas aos riscos nos municípios de Pontes e 
Lacerda e em Várzea Grande (MT).
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Figura 9. Ranque das empresas ativas quanto à exposição aos três riscos 
associados ao desmatamento nas suas zonas potenciais de compras na 

Amazônia Legal em 2016
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Carnes Boi Branco Ltda

Abatedouro de Bovinos Sampaio Ltda

Vpr Brasil - Importações e Exportações Ltda

Frigon - Frigorífico Irmãos Gonçalves

Frigorifico Fortefrigo Ltda

Friiap - Matadouro e Frigorífico Amazonia 

T. M. da Silva de Carvalho Frigorifico - Epp

Frimap - Matadouro Braga Empreendimentos Ltda

Frigoari - Frigorifico Ariquemes S/A

Xinguara Indústria E Comércio S/A

Boiforte Frigorificos Ltda

Indústria de Carnes e Derivados Bonutt Ltda

Masterboi Ltda

Frigorifico Tangará Ltda

Mafrico

Fribal - Comercial de Carne Ltda

Brasfri S/A

Frigol S. A.

Bovinorte

Ativo Alimentos Exportadora e Importadora Eireli

Frig S/A

Amazonboi

Minerva S. A.

Vale Grande Industria e Comercio de Alimentos S/A

Frigorifico Redentor S/A

Marfrig Global Foods S. A.
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Frigo Manaus
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Mil hectares



|  33  |

A 
ca

de
ia

 d
e p

ro
du

çã
o 

de
 ca

rn
e c

on
tin

ua
 co

nt
ri

bu
in

do
 pa

ra
 o

 d
es

ma
ta

me
nt

o 
na

 A
ma

zô
ni

a

Figura 10. Ranque das empresas ativas quanto à exposição aos três riscos associados ao 
desmatamento nas suas zonas potenciais de compras na Amazônia Legal em 2022
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Figura 11. Exposição aos riscos de desmatamento das plantas frigoríficas 
ativas da JBS em 2016 e 2022

Figura 12. Exposição aos riscos de desmatamento das plantas frigoríficas 
ativas da Marfrig em 2016 e 2022
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 3.3 Ranque de exposição das empresas com TAC aos riscos associados ao 
desmatamento 

Dentre as empresas que assinaram TAC, as mais expostas aos riscos 
são JBS, Vale Grande, Masterboi, Minerva e Mercúrio, todas sob inspeção fe-
deral (Figura 13). As plantas sob esse tipo de fiscalização (SIF) geralmente têm 
maior capacidade de abate e atuam em áreas mais distantes para aquisição 
de animais. Juntas, essas corporações mais expostas têm capacidade de abate 
diária média de 791 cabeças e compram gado de uma distância máxima média 
de 354 km. Os estabelecimentos com TAC menos expostos são todos com ins-
peção estadual (SIE). Em média, essas plantas têm capacidade diária de abate 
instalada de 178 animais, que são comprados de uma distância máxima média 
de 150 km. 

Algumas das empresas signatárias do TAC têm cumprido, pelo menos 
parcialmente, os compromissos de boicotar fazendas associadas ao desma-
tamento e outros itens do acordo (Levy et al., 2023; Ministério Público Fe-
deral, 2022). Isso tem sido feito a partir do cruzamento de dados, incluindo 
as guias de transporte de gado (GTA); os mapas das fazendas (CAR), de des-
matamentos do sistema Prodes (Inpe) e de áreas protegidas; e a lista de tra-
balho escravo. Em 2023, a Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras 
de Carnes (Abiec), que representa 39 empreendimentos, informou que seus 
associados bloquearam mais de 20 mil fornecedores diretos de gado (Abiec, 
2023). 

Algumas grandes corporações anunciaram compromissos de completar 
o rastreamento da origem, chegando aos fornecedores indiretos até 2025. 
Além de iniciativas para apoiar os fazendeiros bloqueados para regularizarem 
seus passivos ambientais e, assim, voltarem a suprir gado legalmente. 

3 3 1 Os compromissos de grandes empresas para zerar o 
desmatamento de seus fornecedores até 2025

• JBS 
Em 2020, a JBS anunciou a meta de atingir o desmatamento zero de sua 

cadeia de suprimento ampliando o rastreamento de gado. Isso inclui fornece-
dores terceirizados nos biomas Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e Caatinga, 
seguindo o mesmo prazo já estabelecido para a Amazônia.
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Para alcançar essa meta, a empresa prometeu expandir a adesão à plata-
forma Pecuária Transparente, que monitora não apenas os fornecedores diretos, 
mas também os indiretos. Segundo a companhia, em 2022, foram incluídos na 
plataforma os produtores que são responsáveis por 36% do seu abate. O objetivo 
é aumentar a participação para 57% em 2023, 79% em 2024 e atingir 100% 
no final de 2025. Em 2026, a corporação deixaria de comprar de fazendeiros 
que não informem a origem de seus fornecedores indiretos.

Além disso, em 2021, a JBS criou os escritórios verdes para auxiliar na re-
gularização ambiental dos produtores de gado em todo o Brasil, especialmente 
nos biomas Amazônia e Cerrado. A assessoria dos 19 escritórios é gratuita e 
composta por especialistas de diversos setores, capacitados para auxiliar os 
pecuaristas, principalmente os fornecedores diretos da empresa, na identifi-
cação de desvios de conduta socioambientais no cumprimento da lei. Esses 
profissionais podem ajudar os fazendeiros diretamente nas plantas da JBS ou 
remotamente via e-mail, telefone ou WhatsApp. 

Conforme a JBS, ao longo de dois anos, a iniciativa contribuiu para a re-
gularização ambiental de 6.700 fazendas nas regiões Norte e Centro-Oeste do 
Brasil, somando a recuperação de 2.000 hectares de floresta. Ainda de acordo 
com a empresa, desde a implementação dos escritórios verdes, em 2021, cerca 
de 19.000 produtores iniciaram procedimentos de atendimento do programa, 
dos quais 12.000 ainda estão em processo de adequação (JBS 2023a, 2023b).

• Marfrig[5] 
Em 2020, a Marfrig estabeleceu metas para eliminar o desmatamento, 

com componentes semelhantes aos da JBS, incluindo melhorar a lucratividade 
e o acesso ao financiamento para pequenos proprietários, implementar uma 
nova política de compras para áreas de alto risco e rastrear toda a cadeia de 
produção na Amazônia. 

Em 2018, a empresa criou o programa de Produção Sustentável de Be-
zerros para tornar as fazendas de cria rentáveis e atrativas a investimentos, 
incluindo o desenvolvimento de planos para intensificação da produção e ras-
treabilidade, além de apoio ao registro no CAR e desenvolvimento de planos 

[5] Mais informações sobre as políticas da Marfrig em: Freitas & Mendes, 2023; IDH, 2021; Marfrig, 
2023a, 2023b; Viri, 2020.
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Prada (Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas), necessá-
rios para o cumprimento do Código Florestal. Também visava aumentar a ren-
da dos pequenos produtores de bezerros por meio de capacitação, assistência 
técnica e acesso ao crédito. O programa foi apoiado pelo Grupo Carrefour e 
pela Fundação Carrefour e visava apoiar 557 pecuaristas de Mato Grosso, loca-
lizados nos biomas Amazônia, Cerrado e Pantanal.

Além disso, a companhia anunciou que apoiaria a regularização de fa-
zendeiros bloqueados entre 2022 e 2025 para que atendessem seus critérios 
socioambientais. Dos 16 mil fornecedores diretos da Marfrig na Amazônia, cer-
ca de 3.500 estavam suspensos em 2020, principalmente por terem aberto 
pastagens em áreas desmatadas após 2009.

No entanto, em 2023, a empresa vendeu a maioria de suas plantas na 
Amazônia para o grupo Minerva, mantendo apenas uma que compra gado da re-
gião. O plano Marfrig Verde+, com orçamento de R$ 500 milhões até 2025, será 
adaptado após o acordo com a Minerva. Segundo o anúncio, a Marfrig planeja se 
concentrar no processamento de carnes compradas de outros frigoríficos. Em-
bora essa estratégia possa reduzir o desmatamento direto, o efeito indireto pode 
persistir se os fornecedores não melhorarem seus controles.

• Minerva.
A Minerva Foods tem planos para aumentar o monitoramento das fa-

zendas fornecedoras na América do Sul até 2030 (Minerva, 2023). As metas 
incluem:

• Até 2022 - Todos os sistemas serão ajustados para melhor controle e redu-
ção de riscos.

• Entre 2022 e 2025 - Será criado um protocolo para permitir que produtores 
que foram bloqueados possam voltar a atender aos critérios de sustentabili-
dade da empresa. Além disso, será implementado um programa de suporte 
técnico que ajudará a melhorar a pastagem, a genética e a nutrição animal.

• Até 2025 - A Minerva terá total controle sobre sua cadeia de fornecimento 
na Amazônia.

• Até 2030 - Todos os fornecedores localizados no Cerrado e em outros bio-
mas serão totalmente rastreados.
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Figura 13. Ranque das empresas ativas e inativas com TAC quanto à 
exposição aos três riscos associados ao desmatamento nas suas zonas 

potenciais de compras na Amazônia Legal em 2022*

* Frigoríficos com até 507 mil ha de exposição ao risco de desmatamento

Frigobom

Frigorífico Alvorada

Frigorifico Modelo

Frigoporto

Abatedouro Independência

Matadouro E Frigorífico Aliança

Plena Alimentos Ltda

Frigorifico Paraiso Ltda

Carnes Boi Branco Ltda

Frigorifico Fortefrigo Ltda

Agropam - Agricultura E Pecuaria Amazonas S/A

SF Indústria E Comércio de Carnes - Eireli

Frigorifico Areia Branca

Abatedouro RO

Abatedouro De Bovinos Sampaio Ltda

Fribal - Comercial de Carne Ltda

Frigorifico Dallas

Frigorifico Castanheira

Frigomil - Frigorífico Mil Ltda

Frisacre Frigorifico Santo Afonso Do Acre Ltda

Friiap - Matadouro e Frigorífico Amazonia…

Frimap - Matadouro Braga Empreendimentos Ltda

Bmg Foods Importação E Exportação Ltda

Beef D'Ouro

Frigorífico Ribeiro

Frigorifico Nosso Ltda

R C Moreira Costa - FRIGUS

Fribev - Frigorifico Bela Vista

Frigon - Frigorífico Irmãos Gonçalves

Frigorifico Valencio Ltda

LKJ - Frigorifico Ltda

Industria E Comercio De Carnes E Derivados Boi Brasil

Frigorifico Frigoraça Ltda

Frigorífico Rio Maria Ltda

Frigoari - Frigorifico Ariquemes S/A

Grancarnes Industria e Comercio de Carnes Ltda (Edcarnes)

Total S. A

Frigol S. A.

Ativo Alimentos Exportadora E Importadora Eireli

Mafrico

Frigomarca Ltda

Distriboi - Industria, Comercio E Transporte de Carnes

Marfrig Global Foods S. A.

Bovinorte

Frigorifico Redentor S/A

Frig S/A

Amazonboi

Rio Beef Frigorifico

Mercurio Alimentos S/A

Minerva S. A.

Masterboi Ltda

Frigo Manaus

Vale Grande Industria e Comercio de Alimentos S/A

JBS S/A

Embargo 2008 - 2021 Desmatamento 2008 - 2021 Risco de desmatamento 2023 - 2025

0 1.000 2.000 3.000 4.000 5.000 6.000 7.000 8.000 9.000 10.000

Mil hectares
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4. O que impediu o sucesso pleno dos 
acordos da pecuária? 



Como mencionamos na introdução, os TACs ajudaram parcialmente a re-
duzir o desmatamento, mas o efeito tem sido aquém do potencial. Nesta seção, 
discutimos os fatores que impediram a expansão e execução de acordos, bem 
como de uma boa governança do uso do solo.

 4.1 Limitantes das ações do Ministério Público 

O TAC da pecuária previa auditorias anuais independentes das empresas 
signatárias e a inclusão de mais estabelecimentos nos acordos por meio de 
fiscalização. Entretanto, a execução desses mecanismos foi aquém do previsto, 
como resumido a seguir.

Atraso e gradualismo nas auditorias  No Pará, o governo esta-
dual, que se comprometeu a custear a primeira vistoria em 2010, 
a contratou somente em 2013. A segunda inspeção, que deveria 
ocorrer em 2014, foi feita apenas em 2017. Depois disso, foram 
realizadas outras três checagens. O efeito das averiguações foi 
também diluído parcialmente pela baixa nota de corte para que o 
desempenho fosse considerado satisfatório. Em 2018, foi de 70%, 
e, em 2019, de 80%. A falta de punição parece ter encorajado em-
presas frigoríficas signatárias do TAC a não apresentar auditorias. 
Essa situação subiu de zero empresas em 2018 para 11 em 2022 
(ver detalhes no Apêndice 6.7). Em outubro de 2023, a plataforma 
Boi na Linha  — parceria entre Imaflora e Ministério Público Fede-
ral, iniciada em 2019  — informava que 39 frigoríficos signatários 
de TAC na Amazônia não haviam feito essas análises (Imaflora, 
2023).
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Falta de transparência nas auditorias em alguns estados. Por 
exemplo, em Mato Grosso, o MPF recebeu as auditorias contrata-
das de algumas empresas, mas não disponibilizou os resultados, por 
considerar que os relatórios eram sigilosos por conterem “dados de 
fornecedores e operações comerciais concretizadas por cada um dos 
frigoríficos” (P. Barreto et al., 2017). Essa postura era contraditória, 
pois o MPF no Pará divulgou as conclusões (ver apêndice 6.7). De 
fato, um estudo avaliou que as ações foram inconsistentes em Mato 
Grosso em comparação com o Pará (T. de A. Amaral, 2016).
Poder Executivo barrou e ignorou demandas do MPF  Em 2018, 
o MPF demandou que o Ibama investigasse 56 empresas não sig-
natárias do TAC, mas agências estaduais (ver seção seguinte) não 
disponibilizaram os dados de transporte animal necessários. Além 
disso, em 2019, o MPF recomendou que o Ministério do Meio Am-
biente e Mudança do Clima (MMA) fiscalizasse, em conjunto com 
o Ibama, 46 empresas frigoríficas nos nove estados da região sem 
compromissos públicos de controle da origem do gado (Ministério 
Público Federal, 2019). O governo federal, que até 2022 explicita-
mente estimulava crimes ambientais (L. Amaral, 2019; Caetano, 
2021), não atendeu a recomendação. Até o fechamento deste re-
latório, em setembro de 2023, o MMA da nova gestão não havia 
cumprido essa recomendação, de acordo com dois dos procurado-
res que a assinaram[6].
Redução de ímpeto do MPF para iniciar novas ações judiciais  O 
ímpeto do MPF para iniciar ações judiciais foi reduzido após 2013. 
Naquele ano, em uma iniciativa coordenada no Amazonas, Mato 
Grosso e Rondônia, o órgão processou 26 empresas por causa da 
comercialização de gado oriundo de fazendas irregulares, nas quais 
demandaram R$ 557 milhões em indenizações. Enquanto que, entre 
2016 e 2021, ocorreram apenas cinco processos (envolvendo seis 
empresas), que somaram R$ 364 milhões (Tabela 1 e detalhes no 
Apêndice 6.8). A falta de cooperação dos órgãos executivos para 
conduzir as investigações recomendadas pelo MPF parece ter redu-
zido a capacidade da instituição de iniciar novos casos.

[6] Os dois procuradores foram consultados por um dos autores em 12 de setembro de 2023. Um deles 
mencionou que a recomendação talvez tivesse que ser reiterada, pois a nova administração poderia 
ainda não estar ciente do assunto.
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Tabela 1  Ações judiciais do MPF contra empresas frigoríficas na Amazônia 
entre 2013 e 2021

Ano de 
início das 

ações

Número de animais co-
mercializados de origem 
irregular segundo o MPF

Número de 
empresas

Valor de multas 
e indenizações 
propostas (R$)

% do valor 
das sanções 
propostas

2013 55.700 26 557.000.000 60,4%

2016 366 1 3.600.000 0,4%

2019 471 2 3.885.000 0,4%

2019 195 1 1.900.000 0,2%

2020 4.323 1 43.230.000 4,7%

2021 31.000 1 312.000.000 33,9%

Total 92 055 32 921 615 000 100,0%

 4.2 Empresários e políticos enfraqueceram a gestão ambiental

Coalizões de políticos e empresários bloquearam avanços nos meios para 
avançar o controle de origem do gado. Por exemplo, após a auditoria no Pará 
em 2014, o governo estadual prometeu emitir a autorização de transporte de 
animais (GTA) para fazendas registradas no CAR. No entanto, devido à resis-
tência da Adepará (Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará), a me-
dida foi descumprida impunemente[7]. 

Ademais, os governos estaduais e federal não providenciaram a trans-
parência das guias de trânsito animal que permitiria as investigações de frigo-
ríficos não signatários de TACs (P. Barreto et al., 2018). Em março e abril de 
2018, o MPF solicitou que o Ibama fiscalizasse se 56 empresas compravam de 
áreas desmatadas embargadas na Amazônia. Nove desses empreendimentos, 
localizados no Pará, ou não assinaram o TAC ou o assinaram, mas não apresen-
taram resultado de auditoria ao MPF/PA. Em julho de 2018, o Ibama informou 
ao MPF que não conseguiu fiscalizar os 47 frigoríficos sem TAC por não ter 

[7] Após o vencimento da primeira data prevista, o MPF continuou cobrando o governo estadual e esta-
beleceu uma nova para o condicionamento da emissão da GTA ao registro do CAR: outubro de 2018. 
Mas o acordo foi ignorado impunemente (Barreto et al., 2017). 
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recebido dos estados as informações de trânsito de animais[8]. A inspeção teria 
sido relevante, já que na zona potencial de compra das 56 empresas havia 1,9 
milhão de hectares de áreas embargadas.

No nível federal, representantes de fazendeiros e políticos pressiona-
ram contra a transparência de dados sobre o Cadastro Ambiental Rural (Vie-
gas, 2018), bem como de informações do transporte de gado (Guia de Trân-
sito Animal). Além disso, empresas frigoríficas e produtores fizeram parte do 
lobby para anistiar o desmatamento ilegal, adiar o cumprimento do Código 
Florestal, reduzir a área e o grau de proteção de unidades de conservação, 
facilitar a regularização de ocupações ilegais de terras públicas e reduzir a 
fiscalização ambiental[9] (P. Barreto et al., 2018; P. G. Barreto & Brito, 2023; 
Neto, 2018). Uma das consequências da anistia de parte da derrubada ir-
regular com a mudança do Código Florestal em 2012 foi um corte adicio-
nal de cerca de um milhão de hectares de florestas entre aquele ano e 2017 
(Sant’Anna & Costa, 2021).

A impunidade dos crimes ambientais e fundiários ocorreu em um contex-
to de falhas mais amplas do Estado de Direito e da democracia no país, con-
forme análise de Barreto & Brito (2023). Por exemplo, a taxa de desmatamen-
to da Amazônia tem aumentado em anos eleitorais e o crescimento tem sido 
maior em municípios com prefeitos envolvidos com corrupção (Cisneros & Kis-
-Katos, 2022; Pailler, 2018). Além disso, conforme denunciado pelo Ministério 
Público Federal, o governo e o Congresso Nacional violaram a Constituição ao 
legalizar a grilagem e desrespeitar o direito dos povos indígenas à terra[10]. A 
influência desproporcional de setores ruralistas na formulação de políticas é 
evidência de um sistema político fechado (Donadelli, 2020). A pesquisadora 

[8] Segundo o Ibama, a Agência de Defesa Agropecuária do Amazonas negou as informações com a jus-
tificativa da ausência de previsão legal para tanto, enquanto que as outras sete não responderam 
(Amapá, Maranhão, Amazonas, Rondônia, Mato Grosso, Acre e Tocantins). Em 2016, o Pará somente 
prestou as informações após o MPF emitir uma recomendação direta à agência estadual.

[9] Por exemplo, em 2019, o governo federal obstruiu a cobrança de multas (Decreto n.º 9.760 da Presi-
dência da República). A União criou uma etapa adicional antes da persecução penal administrativa: 
um comitê de conciliação. Novas  multas eram suspensas até que a comissão avaliasse o caso com 
a participação dos infratores. No entanto, menos de 2% dos processos passaram por conciliação 
(Ibama, 2021; Observatório do Clima, 2021). O enfraquecimento da legislação foi associado a um 
aumento de 78% da taxa média do desmatamento em comparação com os nove anos inicias dos 
acordos (2010 e 2018), com base em dados do Inpe.

[10] O caso do Brasil onde políticos violam mandatos constitucionais é característico de uma democracia 
falha, de acordo com a Economist Intelligence (2022). 
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chegou a essa conclusão ao avaliar a anistia de desmatadores ilegais em 2012, 
apesar dos protestos da sociedade civil e de evidências contrárias apresenta-
das por cientistas. 

 4.3 Compradores de carne majoritariamente tolerantes ao risco de desmatamento

Segundo o IBGE, a participação dos estados da Amazônia Legal no aba-
te de animais cresceu desde o início dos TACs da pecuária: era de cerca de 
36% em 2009 e passou para aproximadamente 38% nos anos 2020-2022 
(Figura 14). Esse aumento indica a tolerância de compradores de carne aos 
riscos do desmatamento, apesar de algumas iniciativas de redes varejistas 
contra o desmatamento (ver Apêndice 6.9). Um indicativo de tolerância no 
mercado nacional foi identificado no levantamento do Radar Verde, que vi-
sou identificar se varejistas (supermercados e redes de varejo) executavam 
políticas para barrar a devastação. Em 2022, 96% dos supermercados con-
vidados não responderam e os 4% que aceitaram participar não autorizaram 
a publicação de seus resultados (Imazon & O Mundo que Queremos, 2022). 
Isso indica a ineficácia da cooperação anunciada em 2013 entre o MPF e 
a Associação Brasileira de Supermercados (Abras) contra a destruição flo-
restal[11]. Ações contundentes do mercado nacional, que em 2021 consumiu 
cerca de 75% da carne produzida no país, segundo a Abiec (Abiec, 2021), 
poderiam ter sido decisivas para zerar o desmatamento.

O aumento de exportações também indica uma alta tolerância interna-
cional. A média anual do volume exportado pelos estados da Amazônia Legal 
entre 2020 e 2023 cresceu 169% em relação aos três anos do início do TAC 
no Pará (2007-2009). No mesmo período, a proporção das exportações da 
região no total do Brasil passou de 26% para 42% (Figura 15). Entre 2009 
e 2022, a China aumentou as importações em 476% e passou a ser a maior 
importadora, segundo dados compilados pela Abiec (Abiec, n.d.). 

[11] Pelo acordo, a Abras se comprometeu a informar e orientar as empresas do setor sobre práticas que 
ajudem a coibir o trabalho escravo na cadeia da carne, reduzir o desmatamento, recuperar áreas des-
matadas, intensificar a produção nas abertas, apoiar políticas de incentivos aos produtores e comba-
ter o abate clandestino (Ministério Público Federal, 2013). 
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A persistência de envolvimento do setor com impactos ambientais tem 
levado a algumas reações. Em março de 2021, grupos indígenas da Amazônia 
brasileira e colombiana e Organizações não-Governamentais (ONGs) entraram 
com uma ação na França contra o The Casino Group, acusando-o de vender 
produtos de carne bovina associados ao desmatamento e à grilagem de terras. 
Na ação, pediram indenização de 3,1 milhões de euros por danos ambientais e 
demandaram que os supermercados adotem medidas para identificar a origem 
específica das mercadorias (Mazoue, 2021). Em 2022, a rede de supermerca-
dos Aldi, uma das maiores da Europa, decidiu boicotar a carne bovina brasilei-
ra, não apenas a produzida na Amazônia (Prizibisczki, 2022).

Figura 14. Número de gado bovino abatido nos estados da Amazônia Legal e 
no resto do Brasil e o % dos abates nos estados da Amazônia Legal

Fonte de dados: IBGE, n.d.-b
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Figura 15. Exportações de carne (milhões de toneladas) e a participação 
dos estados da Amazônia Legal no total de exportações do país (%) entre 

1997 e 2022

*Inclui os nove estados que compõem a Amazônia Legal.

Fonte de dados: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (Brasil, n.d.).
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 4.4 Investidores tolerantes aos riscos de desmatamento

Várias empresas financeiras toleraram os riscos ambientais ao investir 
e prover crédito a frigoríficos sem sistemas robustos de controle de fornece-
dores. Por exemplo, o BNDES não cumpriu sua própria regra de exigir, a partir 
de 2016, o rastreamento completo do gado desde a origem (BNDES, 2009a, 
2009b; Hofmeister et al., 2020). Outros bancos e gestores investiram em em-
presas do setor (Papini; Wenzel; Hofmeister, 2020) [12].

Vale notar que em 2020, 11 anos após a ação do MPF no Pará, os três 
maiores bancos privados anunciaram um plano pela conservação da Amazô-
nia e, um ano depois, recomendaram que fossem “implementadas ferramentas 
tecnológicas e assumidos compromissos públicos de rastreamento de forne-
cedores diretos e indiretos de gado até 2025”. Quase dois anos depois, em 
2023, a Federação Brasileira de Bancos (Febraban) anunciou que os “bancos 
participantes da autorregulação irão solicitar aos seus clientes frigoríficos, na 
Amazônia Legal e no Maranhão, a implementação de um sistema de rastrea-
bilidade e monitoramento que permita demonstrar, até dezembro de 2025, a 
não aquisição de gado associado ao desmatamento ilegal de fornecedores di-

[12] Seguem exemplos de instituições financeiras que possuíam recebíveis de frigoríficos que não dispõem 
de pleno controle de fornecedores indiretos na Amazônia: em  maio de 2023, a Kinea, do grupo Itaú, 
reportou possuir cerca de R$ 63 milhões a receber do Frigol, com vencimento em 2028, e R$ 75 mi-
lhões do Minerva Foods (Rinea, 2023); em maio de 2023, a BB Asset Management reportou possuir 
cerca de R$ 3 milhões em CRAS do JBS, comprados em 2021, com vencimento em 2036  (BB Asset 
Management, 2023); e a XP Asset Management reportou, em maio de 2023, créditos de R$ 3,53 
milhões para o Marfrig, com vencimento em janeiro de 2032, e R$ 1,08 milhão de créditos para o 
Minerva, com vencimento em maio de 2026 (XP Asset Management, 2023).



|  47  |

A 
ca

de
ia

 d
e p

ro
du

çã
o 

de
 ca

rn
e c

on
tin

ua
 co

nt
ri

bu
in

do
 pa

ra
 o

 d
es

ma
ta

me
nt

o 
na

 A
ma

zô
ni

a

retos e indiretos” (Febraban, 2023). Segundo a Febraban (2023), a data “está 
alinhada com compromissos assumidos por alguns dos grandes frigoríficos 
para o monitoramento de seus fornecedores e com compromissos púbicos dos 
bancos”. Em suma, as instituições financeiras indicam que tolerarão até 2025 
os riscos de descontrole de origem do gado associado às empresas frigoríficas. 

Apesar de a medida da Febraban ser alinhada aos prazos de grandes frigo-
ríficos, a Abiec respondeu que os bancos também devem participar do combate 
ao desmatamento, apontando que: “é importante não só que os bancos exijam 
de seus clientes que implementem sistemas de monitoramento e rastreabilida-
de, mas que as áreas de compliance e due diligence das instituições financeiras 
adotem em relação a todos os seus correntistas, inclusive proprietários rurais, os 
mesmos critérios socioambientais já implementados pela indústria de processa-
mento de carne bovina, e não apenas para concessão de crédito. Os fornecedores 
indiretos da indústria são clientes diretos de bancos, portanto é responsabilida-
de dessas instituições conhecer o seu cliente” (Abiec, 2023).

Enquanto isso, os alertas e boicotes de outras empresas financeiras 
(Quadro 1) têm sido, até o momento, insuficientes para promover mudanças 
mais contundentes, dado o crescimento de abates (Seção 4.3). Além disso, a 
tolerância pode estar associada ao fato de que ainda são incipientes inciativas 
para responsabilizar as instituições financeiras por causa de desmatamento. 
Por exemplo, em fevereiro de 2023, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) e a 
associação francesa Notre Affaire à Tous apresentaram ao Tribunal de Justiça 
de Paris uma nova ação contra o banco BNP Paribas. O processo alega que a 
instituição prestou serviços financeiros, sem adequada vigilância, a empresas 
como a Marfrig (Prizibisczki, 2023a).
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Quadro 1.
Exemplos de perdas, classificações negativas e alertas sofridos por 

empresas frigoríficas por causa do desmatamento

Cinco casos ilustram perdas e riscos financeiros para as empresas de carne bovina atu-
ando na Amazônia. Em julho de 2020, o banco nórdico Nordea desinvestiu US$ 45 milhões 
da JBS por sua ligação com o desmatamento na região (Freitas & Adghirni, 2020). 

Em 2022, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) encerrou as ne-
gociações com o Marfrig, segundo maior frigorífico brasileiro, para um empréstimo de 
US$ 200 milhões. De acordo com a Reuters (2022), “a proposta fracassada destaca uma 
batalha difícil para a indústria de carne bovina do Brasil para superar as preocupações de 
que está contribuindo para o desmatamento da floresta amazônica por meio de sua rede 
opaca e mal regulamentada de fornecedores”. Clique ou toque aqui para inserir o texto.

Em 2022, o fundo soberano norueguês colocou em observação a Marfrig por causa 
do risco ambiental. Segundo o gestor do fundo (Norges Bank Investment Management, 
2021), o “monitoramento de fornecedores da Marfrig não tem sido suficiente para evitar o 
desmatamento” (Council on Ethics - Government Pension Fund Global, 2021).

As maiores empresas do setor têm recebido classificações negativas quanto aos ris-
cos ambiental, social e de governança (ESG, na sigla em inglês). Em maio de 2022, se-
gundo a Morningstar/Sustainalytics, os riscos da JBS SA e Marfrig Global Foods SA eram 
severos e o da Minerva era alto (MorningStar/Sutainalytics, 2022a, 2022b, 2022c). Se-
gundo um gestor de fundos do agronegócio brasileiro, o risco dessas empresas reduz seus 
indicadores de valoração (como a relação preço/lucro, P/L) em comparação com pares do 
mesmo setor globalmente. 

Um outro exemplo é a pressão de ambientalistas para que a JBS seja impedida de lis-
tagem na bolsa de valores de Nova York[13]. A empresa planeja listar suas ações para atrair 
mais investidores e ter acesso a capital mais barato. Entretanto, vários grupos de defesa 
do meio ambiente enviaram uma carta à Comissão de Valores Mobiliários dos EUA (SEC) 
pedindo que ela se oponha à oferta pública inicial de ações (IPO) da JBS SA. Eles estão 
preocupados com o impacto que a empresa tem no desmatamento, mudanças climáticas 
e outras questões ambientais. A SEC foi solicitada a investigar as alegações feitas no pros-
pecto da JBS ou até mesmo se opor completamente ao IPO.

[13] Com base em Mano & Polansek, 2023; Williams, 2023.



|  49  |

A 
ca

de
ia

 d
e p

ro
du

çã
o 

de
 ca

rn
e c

on
tin

ua
 co

nt
ri

bu
in

do
 pa

ra
 o

 d
es

ma
ta

me
nt

o 
na

 A
ma

zô
ni

a

5. O que pode descolar a indústria da 
carne do desmatamento?



Os TACs da pecuária e outras iniciativas têm sido insuficientes para im-
pedir que o setor estimule direta e/ou indiretamente o desmatamento. Isso 
indica que o combate à devastação e a ampliação da pecuária mais sustentá-
vel demanda medidas de maior escala, contundência e sustentação ao longo 
do tempo. 

A solução ideal envolveria ações setoriais coordenadas para zerar a der-
rubada (Tabela 2), promover a inclusão de fornecedores legalizados por meio 
da regularização ambiental e fundiária de produtores com direitos legítimos e a 
promoção de práticas mais produtivas e sustentáveis nas áreas já desmatadas 
(Tabela 3). Por exemplo, para reduzir a destruição, os governos intensificariam 
a fiscalização e punição de infratores, implementariam o rastreamento indivi-
dual do gado desde o nascimento e disponibilizariam dados do transporte de 
bovinos GTA e das fazendas de origem CAR. 

O governo federal empossado em 2023 vem avançando em algumas 
das medidas necessárias, como o aumento da fiscalização, o que tem ajuda-
do a reduzir o desmatamento. Entretanto, restam impasses na gestão sobre 
o rastreamento individual do gado (ver Apêndice 6.10). Diante da incerteza, 
líderes de empresas frigoríficas e a Abiec (exportadores) têm cobrado o avan-
ço dessa exigência (Ondei, 2023; Prizibisczki, 2023b; Tom Polansek, 2023). 
Enquanto isso, o Congresso continua contraditório em relação à conservação 
e promoção de usos sustentáveis da terra, o que impede avanços consisten-
tes e críveis (ver Apêndice 11). 

Neste contexto, eliminar a pressão de desmatamento associada ao setor 
de carnes dependerá de ações mais contundentes de outras partes relevantes, 
como os órgãos de controle independentes (Poder Judiciário, Ministério Públi-
co), de consumidores, regras internacionais e do setor financeiro. A iniciativa 
do Ministério Público de divulgar as auditorias dos TACs com protocolo pa-
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dronizado e em toda a região, prevista para outubro de 2023[14], é uma opor-
tunidade para estimular mudança regional. O Judiciário e os governos podem 
julgar casos prioritários (por exemplo, infratores que derrubaram grandes áre-
as) e que assegurem a proteção de territórios protegidos e terras públicas (por 
exemplo, impedir a regularização de áreas públicas ocupadas ilegalmente). Os 
Apêndices 6.12 e 6.13 detalham casos judiciais e iniciativas internacionais que 
podem ser catalizadores de mudanças.

Por exemplo, o aumento de riscos e perdas por causa de decisões judi-
ciais e restrições internacionais pode estimular melhorias no setor financeiro. 
O prazo que os bancos estabeleceram para que os frigoríficos comprovem a 
rastreabilidade completa até 2025 é muito longo. Um caminho alternativo se-
ria trabalhar com metas intermediárias mais focadas em termos geográficos e 
temporais. Por exemplo, as instituições financeiras poderiam estabelecer um 
prazo de 60-90 dias para que os frigoríficos que compram de zonas de alto 
risco de desmatamento implementem controles e prevenções efetivos. Essa 
demanda poderia levar indústrias e governos a colaborarem localmente, in-
cluindo: acelerar a análise para validação de Cadastros Ambientais Rurais, dis-
ponibilizar dados de transporte de gado (GTA), retirar animais de áreas prote-

[14] Os resultados das auditorias com protocolo padronizado foram divulgados em 26 de outubro de 
2023, enquanto este retatório estava em fase de diagramação. O resumo dos resultados apresenta-
dos pode ser conferido ao final desta publicação.
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gidas e embargadas, facilitar a adoção de planos de recuperação ambiental de 
terras sob embargo e apoiar a produção mais sustentável. Por exemplo, análi-
ses independentes dos escritórios verdes da JBS e do programa Marfrig Verde+ 
(seção 3.3.1) poderiam inspirar iniciativas setoriais que vão além de empresas 
individuais. Assim, ações públicas e privadas coordenadas transformariam as 
áreas com elevado risco em zonas mais confiáveis de fornecimento de gado 
livre de desmatamento. 

A capacidade da cadeia de evoluir já foi demonstrada no passado. Gover-
nos e setor privado colaboraram para responder positivamente a uma política 
internacional restritiva contundente e crível.  A incidência descontrolada da 
febre aftosa impedia que a maioria dos estados brasileiros exportasse carne 
fresca. Para resolver o problema, os governos e o setor privado (fazendeiros, 
sindicatos, federações e a confederação) se organizaram para controlar a do-
ença. Isso foi feito inicialmente com a vacinação de todo o rebanho, por meio 
do Programa Nacional de Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa (Pnefa).  
Um sinal de compromisso foi que a ação previa que o setor privado mobilizasse 
“recursos financeiros e de influências políticas para a sustentação do progra-
ma”. Como resultado, entre 1998 e 2014, a vacinação cresceu de 10% para 
98% do rebanho e permitiu aumento das exportações de 5,7% para 21,7% da 
produção, adicionando U$ 5,5 bilhões de receitas (detalhes dessa análise em 
P. Barreto et al., 2017).
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Tabela 2. Iniciativas que poderiam reduzir o desmatamento. Participantes: GF – Governo 
Federal, GE – Governo Estadual, GM – Governo Municipal, PL – Poder Legislativo, MP –Mi-
nistério Público, PJ – Poder Judiciário, FIN – Setor financeiro, VAR – Varejo, PR – Produtores 
rurais e suas entidades

Medidas
Participantes

GF GE GM PL MP PJ FIN VAR PR

Ampliar a fiscalização e sanções contra 
fazendeiros ilegais.

x x x x

Aplicar restrições a empresas que 
descumprem os Termos de Ajustamento de 
Conduta da Pecuária a partir das auditorias 
independentes e novas investigações.

x x

Fiscalizar e adotar sanções aos frigoríficos 
que compram gado de origem irregular por 
meio do cruzamento de dados de GTA com 
informações de infrações socioambientais. 

x x x

Alocar terras públicas não destinadas 
conforme as prioridades socioambientais 
constitucionais, principalmente reconhecer 
as terras indígenas e criar unidades de 
conservação[15].  

x x

Julgar casos judiciais e administrativos 
prioritários e que assegurem a proteção 
de áreas protegidas e terras públicas. Ver 
detalhes no Apêndice 6.12.

x x x

Disponibilizar dados que permitam aos 
frigoríficos avaliarem a origem de gado 
adquirido direta e indiretamente, incluindo 
as Guias de Trânsito Animal e o Cadastro 
Ambiental Rural.

x x x

Condicionar o financiamento a empresas 
frigoríficas que comprovem origem direta e 
indireta dos bovinos.

x x x

Limitar a compra de carne apenas dos 
estabelecimentos que comprovem a origem 
de gado livre de desmatamento (direto ou 
indireto). 

x x x x

[15] P. G. Barreto & Brito, 2023; Brito, 2022.
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Tabela 3. Iniciativas para regularizar imóveis rurais que podem legitimamente fornecer 
gado para os frigoríficos e estimular o aumento da produtividade da pecuária nas áreas já 
desmatadas.   Participantes: GF – Governo Federal, GE – Governo Estadual, GM – Governo 
Municipal, PL – Poder Legislativo, MP – Ministério Público, PJ – Poder Judiciário, FIN – Setor 
financeiro, VAR – Varejo, PR – Produtores rurais e suas entidades

Medidas
Participantes

GF GE GM PL MP PJ FIN VAR PR

Acelerar a verificação e validação de dados 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR).

x x x x

Acelerar a análise de Planos de Recuperação 
Ambiental (PRA). A adoção desses planos 
permitiria o desembargo de fazendas que 
iniciam a restauração das áreas desmatadas 
ilegalmente.

x x

Patrocinar e promover a regularização 
ambiental de imóveis rurais (especialmente 
de fazendeiros de pequeno porte). 

x x x x

Prover assistência técnica para produtores 
rurais (especialmente pequenos).

x x x x x x x

Priorizar o crédito rural focado em zonas 
com maior potencial de sucesso (ex: próximo 
dos frigoríficos de processamento).

x x x x

Dar prioridade aos empréstimos para 
fazendeiros que investem na melhoria dos 
pastos ao invés daqueles que usam o crédito 
para compra de gado. 

x x x x

Investir em infraestrutura necessária para o 
uso mais produtivo da terra, especialmente 
nas zonas próximas dos frigoríficos (ex: 
melhorar estradas rurais, telefonia).

x x x x x

Cobrar adequadamente o Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural (ITR), que 
é amplamente sonegado na Amazônia 
e permite a persistência de latifúndios 
improdutivos (Pereira et al., 2019).

x x
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6. Apêndices


 6.1 Metodologia para ranquear as empresas quanto à exposição aos riscos 
associados ao desmatamento

Consideramos três riscos associados ao desmatamento: as áreas embar-
gadas até setembro de 2021 pelo Ibama pela derrubada ilegal, as devastadas 
entre 2008 e 2021 e as com maior risco de destruição entre 2023 e 2025. 
Para ranquear as empresas mais expostas a esses fatores, executamos as se-
guintes etapas. Primeiro, mapeamos a localização das plantas frigoríficas mais 
relevantes da Amazônia, ou seja, aquelas com registros de inspeção estadual e 
federal, que são responsáveis por 96% dos abates totais na região[16]. Segundo, 
estimamos a zona potencial de compra de gado de cada planta frigorífica. Ter-
ceiro, avaliamos os riscos associados ao desmatamento dentro dessas áreas 
de cada planta frigorífica e de empresas (no caso daquelas que possuem mais 
de uma unidade). Quarto, ranqueamos as companhias com a maior somatória 
de riscos associados ao desmatamento nas suas zonas potenciais de compra 
de gado.

6 1 1 Mapear os frigoríficos com registros de inspeção estadual e 
federal na Amazônia Legal

Para mapear a localização dos frigoríficos em 2022, inicialmente atua-
lizamos as informações disponibilizadas pelo Ministério da Agricultura e Pe-
cuária (Mapa) sobre empresas com registro na inspeção federal (SIF) e com as 
agências estaduais de defesa agropecuária, responsáveis pela inspeção estadu-
al (SIE). Além disso, consideramos a lista de plantas que já tínhamos mapeado 
em 2016 (P. Barreto et al., 2017).

[16] Dados disponíveis em IBGE, [s.d.].
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Para a localização dos novos empreendimentos, utilizamos os seus en-
dereços e imagens de satélite disponíveis na plataforma Google Earth[17]. Pri-
meiro, inserimos os endereços na ferramenta, que nos mostrou as imagens de 
satélite dos locais. Em seguida, verificamos se havia no local estruturas típicas 
de frigoríficos, como currais e tanques de armazenamento e tratamento de 
água (Figura 16). Se o endereço não correspondesse exatamente à imagem de 
satélite, procurávamos essas estruturas nas proximidades e ajustávamos as 
coordenadas para que o ponto ficasse exatamente sobre a localização do esta-
belecimento. Por fim, exportamos essas informações para o programa ArcGis 
10.3, onde criamos os mapas finais para este relatório.

Utilizamos várias fontes para caracterizar cada planta, incluindo as infor-
mações disponíveis nos sites das empresas[18], via Lei de Acesso à Informação 
(LAI), por e-mail e por contato telefônico. Por este último meio, validamos tam-
bém informações sobre capacidade de abate e se as unidades estavam ativas ou 
inativas. Para validar dados sobre capacidade de abate e situação de atividade 
das plantas frigoríficas (ativas ou inativas), buscamos informações em sites lo-
cais de notícias[19] e nas redes sociais[20] das companhias.

[17]  O Google Earth (Google Terra) é um aplicativo de mapas em três dimensões, gerenciado pelo Google, que 
permite identificar cruzamentos, construções, cidades, paisagens, entre outros elementos com caracte-
rísticas conhecidas, bem como visualizar endereços, gerar mapas e acessar imagens de satélite. 

[18] Ver exemplo em: http://frialto.com.br/unidades. 
[19] Ver exemplo em: https://encr.pw/VoYtd
[20] Ver exemplo em: https://www.facebook.com/frigoríficofrigobom/?locale=pt_BR. 

http://frialto.com.br/unidades
https://encr.pw/VoYtd
https://www.facebook.com/frigoríficofrigobom/?locale=pt_BR


|  56  |

A 
ca

de
ia

 d
e p

ro
du

çã
o 

de
 ca

rn
e c

on
tin

ua
 co

nt
ri

bu
in

do
 pa

ra
 o

 d
es

ma
ta

me
nt

o 
na

 A
ma

zô
ni

a

Figura 16. Imagem de satélite de duas plantas frigoríficas na plataforma 
Google Earth: (A) Masterboi, em Nova Olinda, Tocantins e (B) JBS, em Rio 

Branco, Acre

A

B
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6 1 2 Estimar as distâncias máximas de compra de gado pelos 
frigoríficos

Na segunda etapa, descobrimos até onde os frigoríficos potencialmente 
podem comprar gado. Para os estabelecimentos que já tínhamos informações 
de 2016 e que não mudaram a capacidade de abate ou o status de atividade, 
mantivemos as mesmas distâncias. Para as novas plantas ou aquelas que mu-
daram, ligamos e perguntamos a distância máxima de compra de gado.

Se não conseguimos entrar em contato com um frigorífico, estimamos a 
distância média máxima com base nos três mais próximos. Se não tínhamos 
informações suficientes, usamos uma média estadual baseada no tipo de re-
gistro de inspeção sanitária, já que empreendimentos com registros estaduais 
e federais têm escalas distintas. Por exemplo, se uma empresa tinha registro 
federal, assumimos que teria uma escala de abate e distância de compra de 
gado semelhante a outras com a mesma inscrição.

Em 2016, consideramos que as distâncias fornecidas pelos entrevistados 
eram referentes à época mais seca do ano, quando os frigoríficos precisam ir 
mais longe para adquirir bovinos. A exceção são os estabelecimentos no Ama-
zonas, que vão mais distante durante as cheias, quando há menos animais por 
perto e precisam usar os rios para comprar gado em lugares mais longínquos. 
Essas rotas incluem estradas oficiais e não oficiais e/ou rios navegáveis. Man-
tivemos essa mesma ideia nas análises de 2022.

6 1 3 Estimar as zonas potenciais de compra de gado por cada 
planta frigorífica

A terceira etapa consistiu em estimar as zonas potenciais de compra de 
gado dos frigoríficos, que é a região onde é viável para a aquisição dos animais 
necessários para suprir a capacidade individual de abate. Essa estimativa foi 
realizada em dois passos. Primeiro, projetamos as áreas considerando as dis-
tâncias máximas de compra informadas pelos entrevistados e estimadas, as-
sim como adicionamos as vias de acesso (estradas oficiais/não-oficiais e rios 
navegáveis). Em seguida, verificamos a necessidade de ajustes nas zonas con-
siderando fatores que as restringiam ou ampliavam em situações particulares. 
Destacamos que a projeção aponta a região potencial máxima de compra, e 
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não necessariamente a área de aquisição efetiva, uma vez que há mudanças 
nas distâncias percorridas de acordo com a oferta de animais e com o ciclo 
das chuvas, que afetam as condições de infraestrutura rodoviária. A estimativa 
dessa zona, portanto, serve para mapear a exposição potencial, mas não atri-
bui um risco preciso da compra efetiva das empresas.

Usamos um programa chamado ArcGis 10.5 (função cost distance) para 
projetar a área potencial de aquisição. Para fazer o mapa, inserimos na ferra-
menta a localização dos frigoríficos, as estradas oficiais e não-oficiais[21] (Bo-
telho et al., 2022), rios navegáveis (IBGE, n.d.-a) e pastos (Lapig, n.d.). Depois, 
o programa percorre todas as rotas possíveis, como estradas (oficiais e não-o-
ficiais), pastos e rios navegáveis, até atingir a distância máxima de compra e 
gerar uma zona potencial de aquisição, como no exemplo da Figura 17. 

Em alguns casos, ajustamos os mapas produzidos pelo programa Arc-
Gis 10.5 por meio de entrevistas com pessoas que conhecem bem a indústria, 
como produtores rurais e funcionários das agências estaduais de defesa agro-
pecuária, e também verificando os dados do Mapa que mostram de onde vêm 
os animais abatidos[22]. Se as informações do ArcGis 10.5 não coincidiam com 
o que essas pessoas nos diziam, ajustávamos as áreas. Por exemplo, se o ArcGis 
10.5 mostrava uma área em um estado vizinho onde sabíamos que o frigorífico 
não comprava gado, a removíamos, como na Figura 18. Ou se a zona não incluía 
municípios que sabíamos que forneciam gado para a unidade, a ampliávamos. 
Um exemplo disso é no Amazonas, onde durante as cheias os frigoríficos preci-
sam buscar animais a distâncias maiores, chegando aos estados de Rondônia, 
Roraima, Pará e Acre. 

[21] Dados de estradas não-oficiais só estão disponíveis dentro do bioma Amazônia. Para áreas fora do 
bioma, porém dentro da Amazônia Legal, utilizamos as informações de estradas oficiais, rios navegá-
veis e pasto para definição das zonas potenciais de compra de gado.

[22] Informação disponível em: https://bit.ly/3Bh7ebb.
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6 1 4 Estimar a área sob maior risco de desmatamento entre 2023 
e 2025

Estimamos as áreas de floresta remanescente na Amazônia que pode-
riam estar em maior risco de desmatamento entre 2023 e 2025. A metodolo-
gia adotada considerou vários fatores que influenciam a decisão de desmatar, 
como a topografia do terreno, a proximidade de mercados (por exemplo, frigo-
ríficos) e a disponibilidade de transporte (distância até rodovias e rios navegá-
veis). 

Para identificar as áreas sob maior risco de derrubada nos próximos três 
anos, foi necessário estimar a quantidade de floresta que seria cortada du-
rante esse período. Embora uma projeção precisa seja desafiadora devido à in-
certeza de variáveis como a intensificação da fiscalização governamental e as 
pressões do mercado para reduzir o desmatamento relacionado à produção de 
produtos agropecuários, optamos por simplificar a análise. Assumimos que a 
taxa de devastação nos próximos três anos (2023 a 2025) seria semelhante à 
ocorrida entre 2019 e 2021. Embora essa suposição não garanta a certeza de 
uma taxa futura, ela serve para indicar as áreas que devem receber mais aten-
ção nos esforços para conter a destruição.

O processo para prever as áreas em risco começou com a quantificação 
do remanescente florestal na Amazônia. Em seguida, calibramos o modelo 
analisando a significância e o peso de fatores que influenciaram o desmata-
mento no passado recente (2019 a 2021), como as distâncias até estradas, 
frigoríficos e unidades de conservação. Posteriormente, calculamos a probabi-
lidade de as florestas remanescentes serem derrubadas considerando a proxi-
midade desses fatores.

Por fim, estimamos as parcelas florestais com maior probabilidade de 
desmatamento. Assumimos que as áreas com maior risco seriam as primeiras 
a serem devastadas até atingir o total que foi destruído nos últimos três anos 
— ou seja, 33 mil quilômetros quadrados.
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A seguir, apresentamos os dados e procedimentos dessa análise.

• Quantificar o remanescente florestal. Estimamos a área de floresta 
que ainda resta nas zonas potenciais de compra dos frigoríficos. Para isso, com-
binamos as áreas de atuação das plantas (zonas potenciais de compra) com 
dados históricos de desmatamento do Projeto de Monitoramento Florestal por 
Satélite (Prodes), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Para a 
análise, dividimos o mapa da vegetação nativa em parcelas de 1 quilômetro 
por 1quilômetro. Com isso, conseguimos ver quanto de floresta ainda resta em 
cada área onde os frigoríficos atuam e também entender as taxas históricas de 
desmatamento dentro dessas zonas (como mostrado na Figura 19).
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• Estimar o risco de desmatamento  Usamos uma ferramenta chama-
da Land Change Modeller, do programa TerrSet, para estimar quais áreas de 
floresta estão mais propensas a serem desmatadas. Com mapas da região, a 
ferramenta estima a influência de fatores associados à devastação em perío-
dos passados e projeta a probabilidade de a vegetação nativa remanescente 
ser derrubada considerando a localização dos fatores. Os mapas de fatores 
incluem dados como a inclinação do terreno, a distância de rios navegáveis 
até cada parcela de floresta, desmatamento antigo e recente, áreas milita-
res e não militares, territórios protegidos, assentamentos, distância até es-
tradas, e frigoríficos e propriedades embargadas pelo Ibama por destruição 
ilegal (Tabela 4 e Figura 20).

Inserimos no programa pares de mapas de cobertura do solo de duas 
datas e estimamos quais variáveis foram as mais importantes para a ocorrên-
cia do desmatamento entre os anos 2013 e 2021 (Figura 21). Para fazer essa 
avaliação, usamos o indicador Relevance Weight (RW), ou ponderação de rele-
vância, que avalia a importância de cada um dos fatores considerados. 

Depois, a ferramenta estimou mapas de potencial de transição, ou seja, a 
probabilidade de uma área passar de floresta para desmatamento. Em seguida, 
usamos o programa para projetar o valor médio do potencial de transição de 
cada região do mapa no período avaliado. 

Os fatores que tiveram valores próximos de 1 foram considerados muito 
relevantes para a derrubada. Já os que tiveram valores próximos de 0 foram 
considerados pouco importantes. Descobrimos que os fatores mais significa-
tivos para o risco de destruição incluíam as distâncias para áreas com des-
matamento, não militares, assentamentos, territórios protegidos e frigorífi-
cos (Figura 22).
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Tabela 4. Fontes das variáveis usadas na estimativa de risco de desmatamento

Variáveis Fontes

Declividade do terreno
SRTM, 2000 (UFRGS, n.d.).

Elevação do terreno

Distância para os rios
Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Rios mapeados pelo IBGE (IBGE, n.d.-a) e Pro-
des (2017).

Distância para os frigoríficos
Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Frigoríficos mapeados pelo Imazon em 2021 
(Botelho et al., 2022).

Distância para assentamentos de 
reforma agrária

Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Assentamentos definidos pelo Incra (Incra, 
2023).

Distância para estradas
Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Estradas oficiais e não-oficiais mapeadas pelo 
Imazon (Botelho et al., 2022).

Distância para áreas protegidas

Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Áreas protegidas incluem: Unidades de Con-
servação (ICMBio, n.d.) e Terras Indígenas (Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas, 2023). O mapa mostra 
a distância a partir da borda externa das áreas pro-
tegidas.

Distância para desmatamento 
antigo

Calculada usando o módulo Distance do programa IDRI-
SI. Desmatamento antigo mapeado pelo Prodes (2009).

Distância para áreas não protegidas

Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Áreas protegidas incluem: Unidades de Con-
servação (ICMBio) e Terras Indígenas (Funai). O mapa 
mostra a distância a partir da borda externa das áreas 
protegidas (2017).

Distância para áreas não militares

Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Áreas militares (IBGE, n.d.-a). O mapa mostra 
a distância a partir da borda externa das áreas milita-
res (2015).

Distância para áreas embargadas por 
desmatamento ilegal

Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. Áreas embargadas (Ibama 2009-2020), (Iba-
ma, 2023).

Distância para desmatamento 
recente

Calculada usando o módulo Distance do programa 
IDRISI. O desmatamento recente corresponde ao 
desmatamento anual considerando dois anos (2019-
2021) do Prodes (Inpe, 2023a). 
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Figura 20. Mapa das variáveis usadas para estimar o risco de desmatamento
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Figura 21. Etapas para estimar o risco de desmatamento 
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• Localizar as áreas com maior risco de desmatamento entre 2023 
e 2025  A localização destas áreas foi por meio do módulo TopRank, do pro-
grama TerrSet. A ferramenta selecionou todas as parcelas do mapa sob maior 
risco de desmatamento até atingir 33 mil quilômetros quadrados, que foi a 
somatória da derrubada nos três anos anteriores (Figura 23).

Figura 22. Relevância das variáveis estimadas para o risco de desmatamento 
pelo método Relevance Weight (RW)
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6 1 5 Estimar a exposição de riscos associados de desmatamento 
para cada empresa frigorífica

Nesta etapa, somamos os três componentes dos riscos associados ao 
desmatamento dentro da zona potencial de cada planta frigorífica. E depois, 
ranqueamos as empresas de acordo com o total de área sob ameaça de derru-
bada em suas regiões de aquisição de gado. 

Para evitar a dupla contagem de áreas desmatadas, subtraímos as em-
bargadas por desmatamento sobrepostas às devastadas sem restrições. Essa 
operação é importante, pois os governos têm sido incapazes de embargar 
todas as áreas destruídas ilegalmente. Usamos o programa ArcGis 10.5 para 
fazer o cruzamento e a somatória das variáveis. A Figura 24 mostra o exem-
plo da sobreposição dos fatores na zona de compras de uma planta frigorífica 
e as figuras 25, 26 e 27 mostram os riscos associados à derrubada em toda 
a região.
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Figura 24. Riscos associados ao desmatamento na zona potencial de compra 
de gado de um frigorífico em Matupá (MT)
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 6.2 Capacidade de abate e distância máxima de compra de cada uma das plantas 
frigoríficas na Amazônia Legal sob inspeção sanitária estadual (SIE) e federal (SIF), 
respectivas situações operacionais e quanto à assinatura do Termo de Ajustamento de 
Conduta até dezembro de 2022

Número 
identifi-
cador[23]

Empresa Município UF
Situação 
operacio-

nal

Tipo de 
inspeção

Capacidade 
de abate
(animais/

dia)

Distância 
máxima para 
compra de 
gado (km)

Assinou 
TAC?

1 Assocarne frigorífico Araguaína TO Inativo Estadual 1.100 150 NÃO

2
Frigorífico Jatobá - 
Comercial de Carnes 
Brasil Ltda 

Porto Nacional TO Ativo Estadual 300 150 NÃO

3 Frigorífico Savana Silvanópolis TO Ativo Estadual 260 150 NÃO

4
Frigorífico ABF Boi 
Norte Ltda 

Caracaraí RR Inativo Estadual 150 150 NÃO

5
Frican - Defantini e 
Defanti Ltda 

Canta RR Ativo Estadual 120 150 NÃO

6
Frimap - Matadouro 
Braga Empreendimentos 
Ltda

Macapá AP Ativo Estadual 50 600 NÃO

7
Friiap - Matadouro e 
Frigorífico Amazônia 
Empreendimentos

Santana AP Ativo Estadual 150 600 NÃO

8 Frigorífico Rondônia Ji-Paraná RO Ativo Estadual 200 200 NÃO

9
Frigocal - Frigorífico 
Cacoal

Cacoal RO Ativo Estadual 240 150 NÃO

10 Frigorífico Roma Guajará Mirim RO Ativo Estadual 420 150 NÃO

11 Frigorífico Dallas Ariquemes RO Inativo Estadual 100 150 NÃO

12 Frigorífico Krause
Alta Floresta do 
Oeste

RO Ativo Estadual 150 140 NÃO

13 Frigobom Sinop MT Ativo Estadual 800 150 SIM

14 Frigorífico Rondonópolis Rondonópolis MT Inativo Federal 380 500 NÃO

15
Nutrifrigo Alimentos 
Ltda

Primavera do 
Leste

MT Ativo Estadual 420 200 NÃO

16 Matadouro Juba Cáceres MT Ativo Estadual 150 150 NÃO

17 Frigorífico Bonanza Alta Floresta MT Inativo Estadual 800 150 NÃO

[23] Em 2022, mapeamos 173 plantas frigoríficas. Utilizamos o mesmo número identificador (ID) dos 
frigoríficos de 2016 e, para as unidades adicionadas em 2022, a numeração continuou a partir de 
158. Os IDs que não aparecem no presente relatório correspondem aos estabelecimentos que estão 
inativos atualmente, mas que constavam em nosso estudo em 2016.
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identifi-
cador[23]

Empresa Município UF
Situação 
operacio-

nal

Tipo de 
inspeção

Capacidade 
de abate
(animais/

dia)

Distância 
máxima para 
compra de 
gado (km)

Assinou 
TAC?

18 Frigorífico RS Ltda Juína MT Ativo Estadual 220 160 SIM

19 Frigorífico Alvorada Alta Floresta MT Ativo Estadual 300 200 NÃO

20
Frigorífico Nova Carne 
Ltda

Nova Xavantina MT Ativo Estadual 400 150 SIM

21
Frigovale do Guaporé 
Comércio e Indústria de 
Carnes Ltda 

Pontes e Lacerda MT Ativo Estadual 600 150 SIM

22 Abatedouro São Jorge Cáceres MT Ativo Estadual 300 150 NÃO

24 Frigovale Jaciara Jaciara MT Inativo Estadual 320 150 NÃO

25 Frigolíder Colíder MT Ativo Estadual 50 150 SIM

26
Socipe - Cooperativa da 
Indústria Pecuária do 
Pará Ltda

Belém PA Ativo Estadual 500 150 SIM

27 Frigorífico Altamira Altamira PA Ativo Estadual 270 150 SIM

28
Arrudão - Matadouro e 
Marchanteria Planalto 
Ltda

Castanhal PA Ativo Estadual 60 150 SIM

29
Casfrisa - Frigorífico 
Industrial de Castanhal 
Ltda 

Castanhal PA Ativo Estadual 360 150 SIM

30 Frigonort Marabá PA Ativo Estadual 300 150 NÃO

31 Mafrimar Barcarena PA Ativo Estadual 80 150 NÃO

32
Matadouro e Frigorífico 
Aliança

Breu Branco PA Ativo Estadual 307 150 SIM

33
Frivata - Frigorífico Vale 
do Tapajós

Itaituba PA Ativo Estadual 200 150 NÃO

34
MFB Matadouro 
Frigorífico Bezerra 

Mãe do Rio PA Ativo Estadual 260 150 NÃO

35 Frigovan Parauapebas PA Ativo Estadual 66 150 NÃO

36 Parafrigo Tomé Açú. PA Ativo Estadual 130 150 SIM

37 Jafrig Jacundá PA Ativo Estadual 300 500 NÃO

38 Frigorífico Ouro Verde Capitão Poço PA Ativo Estadual 85 150 SIM

39
Amazônia Alimentos - 
Matadouro Amazônia 
Ltda

Bragança PA Ativo Estadual 180 150 NÃO

41 Frigonorte Acre Cruzeiro do Sul AC Inativo Estadual 110 150 SIM

42
Frigorífico Rio Branco - J 
V Pessoa

Brasiléia AC Ativo Estadual 75 100 SIM

43 Frigorífico Boi Bom Acrelândia AC Ativo Estadual 120 150 NÃO

44 Frigoboi Rio Branco AC Ativo Estadual 250 150 SIM

45 Frigoverde Ltda Xapuri AC Ativo Estadual 50 150 SIM

46 Frigoporto Porto Acre AC Ativo Estadual 60 150 NÃO
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Número 
identifi-
cador[23]

Empresa Município UF
Situação 
operacio-

nal

Tipo de 
inspeção

Capacidade 
de abate
(animais/

dia)

Distância 
máxima para 
compra de 
gado (km)

Assinou 
TAC?

47 Frigorífico Modelo Rio Branco AC Inativo Estadual 105 150 SIM

48 C. R. O. Ribeiro Boca do Acre AM Ativo Estadual 120 150 NÃO

49
Frigosena - Frigorífico 
Costa Ltda

Sena Madureira AC Ativo Estadual 100 150 SIM

50 Alexandrino Brasiléia AC Ativo Estadual 50 150 NÃO

51 Matadouro Refúgio Feijó AC Ativo Estadual 50 150 NÃO

52 Organizações G. C. Ltda. Plácido de Castro AC Ativo Estadual 370 150 NÃO

53
J. P. - A. J Rodrigues de 
Mesquita Imp. e Exp.

Epitaciolândia AC Ativo Estadual 15 20 NÃO

54
Boi Verde - Cooperativa 
dos Agricultores e 
Pecuaristas de Tarauacá

Tarauacá AC Ativo Estadual 50 150 NÃO

55 Frigorífico São Sebastião Rodrigues Alves AC Inativo Estadual 350 150 NÃO

56 Frigorífico III Irmãos Cruzeiro do Sul AC Inativo Estadual 300 150 NÃO

57 Frig S/A Iranduba AM Ativo Estadual 400 1.050 SIM

58 Bovinorte Itacoatiara AM Ativo Estadual 200 1.050 SIM

59
Frigonosso (Manaós 
Comércio de Carnes e 
Cereais) 

Boca do Acre AM Ativo Estadual 200 150 SIM

60 Amazonboi Manaus AM Ativo Estadual 420 1.050 SIM

61 Mafrico Manacapuru AM Ativo Estadual 220 1.050 SIM

62 Frigo Manaus Manaus AM Inativo Estadual 350 1.050 NÃO

63 R. Batista Tabatinga AM Ativo Estadual 50 150 SIM

64 Frigotefé Tefé AM Ativo Estadual 150 150 SIM

65
Frigorífico Dona 
Raimunda

Lábrea AM Ativo Estadual 180 150 SIM

66 Frigodhias Axixá MA Ativo Estadual 250 150 NÃO

67 Mercúrio Alimentos S/A Castanhal PA Ativo Federal 1.100 500 SIM

68
Fribal - Comercial de 
Carne Ltda

Igarapé do Meio MA Ativo Federal 200 350 NÃO

69
Pantaneira Indústria e 
Comércio de Carnes e 
Derivados Boi Branco

Várzea Grande MT Ativo Federal 500 360 SIM

70
Marfrig Global Foods 
S. A.

Tucumã PA Inativo Federal 400 300 NÃO

72
Indústria e Comércio de 
Carnes e Derivados Boi 
Brasil

Alvorada TO Ativo Federal 760 400 NÃO

73
Naturafrig Alimentos 
Ltda

Barra do Bugres MT Ativo Federal 500 300 SIM

74
Bmg Foods Importação e 
Exportação Ltda 

Juruena MT Ativo Federal 800 1.000 NÃO
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75
Abatedouro de Bovinos 
Sampaio Ltda

Redenção PA Ativo Federal 180 300 SIM

76 Masterboi Ltda
São Geraldo do 
Araguaia

PA Ativo Federal 1.100 300 SIM

77
Indústria e Comércio de 
Carnes e Derivados Boi 
Brasil

Araguaína TO Ativo Federal 420 400 NÃO

78 Carnes Boi Branco Ltda Várzea Grande MT Ativo Federal 500 500 SIM

79
Marfrig Global Foods 
S. A.

Várzea Grande MT Ativo Federal 250 360 SIM

80 JBS S/A Diamantino MT Ativo Federal 800 350 SIM

81 JBS S/A Pimenta Bueno RO Ativo Federal 700 500 SIM

82
Vale Grande Indústria e 
Comércio de Alimentos 
S/A

Nova Canaã do 
Norte

MT Ativo Federal 750 350 SIM

83 JBS S/A Juína MT Inativo Federal 800 300 SIM

84 JBS S/A Confresa MT Ativo Federal 600 300 SIM

85
Grancarnes Industria 
e Comercio de Carnes 
Ltda (Edcarnes) 

Nova Monte 
Verde

MT Ativo Federal 1.280 380 NÃO

86 New Beef Company Nova Xavantina MT Inativo Federal 1.500 390 NÃO

88
SF Indústria e Comércio 
de Carnes - Eireli

São José do Rio 
Claro

MT Inativo Federal 350 420 NÃO

89
Agra Agroindustrial de 
Alimentos S/A

Rondonópolis MT Ativo Federal 320 500 SIM

90 Frigol S. A.
São Félix do 
Xingu

PA Ativo Federal 450 300 SIM

91 JBS S/A Colíder MT Ativo Federal 880 350 SIM

92 JBS S/A Matupá MT Inativo Federal 1.200 350 SIM

93 Frigorífico Paraíso Ltda
Paraíso do 
Tocantins

TO Ativo Federal 400 400 NÃO

94 Frigorífico Redentor S/A Barra do Bugres MT Inativo Federal 1.150 350 SIM

96
Distriboi - Indústria, 
Comércio e Transporte 
de Carnes 

Ji-Paraná RO Ativo Federal 100 400 NÃO

97 Frigomarca Ltda Novo Progresso PA Ativo Federal 500 200 NÃO

98
Frisacre Frigorífico Santo 
Afonso do Acre Ltda

Rio Branco AC Ativo Federal 300 250 NÃO

99 Frigomarca Ltda
Senador 
Guiomard

AC Ativo Federal 370 250 NÃO

100
Mafir - Matadouro 
Frigorífico de Roraima 

Boa Vista RR Inativo Federal 400 400 NÃO

101
Agropam - Agricultura e 
Pecuária Amazonas S/A

Boca do Acre AM Ativo Federal 300 250 SIM
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Número 
identifi-
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Empresa Município UF
Situação 
operacio-

nal
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de abate
(animais/

dia)
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compra de 
gado (km)

Assinou 
TAC?

104
Distriboi - Indústria, 
Comércio e Transporte 
de Carnes 

Rolim de Moura RO Ativo Federal 420 340 NÃO

105
Frigon - Frigorífico 
Irmãos Gonçalves 

Jaru RO Ativo Federal 1.800 250 NÃO

106 Rio Beef Frigorífico Ji-Paraná RO Ativo Federal 700 800 NÃO

107
Frigomil - Frigorífico Mil 
Ltda 

Pimenta Bueno RO Ativo Federal 800 340 NÃO

108 JBS S/A Porto Velho RO Ativo Federal 550 250 SIM

109 Total S. A Ariquemes RO Inativo Federal 300 250 NÃO

110 JBS S/A Vilhena RO Ativo Federal 1.500 300 SIM

111
Marfrig Global Foods 
S. A.

Chupinguaia RO Ativo Federal 1.500 300 SIM

112
Novo Progresso - 
Alimentos A. M. I 

Araguaçu TO Inativo Federal 100 400 NÃO

113 Frigol S. A.
Água Azul do 
Norte

PA Ativo Federal 1.200 300 SIM

114 Frigorífico Ribeiro Santarém PA Ativo Federal 500 350 SIM

115 JBS S/A Tucumã PA Ativo Federal 450 300 SIM

116 Mercúrio Alimentos S/A Xinguara PA Ativo Federal 1.000 400 SIM

117 JBS S/A Água Boa MT Ativo Federal 500 480 SIM

118 JBS S/A Alta Floresta MT Ativo Federal 1.100 350 SIM

119 JBS S/A Araputanga MT Ativo Federal 1.500 500 SIM

120
Frisacre Frigorífico Santo 
Afonso do Acre Ltda

Cáceres MT Ativo Federal 180 420 NÃO

121
Indústria Frigorífica Boa 
Carne Ltda

Colíder MT Ativo Federal 850 150 NÃO

122
Vale Grande Indústria e 
Comércio de Alimentos 
S/A

Matupá MT Ativo Federal 400 350 SIM

123 Minerva S. A. Mirassol D’Oeste MT Ativo Federal 900 500 SIM

124 Minerva S. A. Paranatinga MT Ativo Federal 500 300 SIM

125 JBS S/A Pedra Preta MT Ativo Federal 600 500 SIM

127 Frigoestrela S/A Rondonópolis MT Ativo Federal 420 500 NÃO

128
Vale Grande Indústria e 
Comércio de Alimentos 
S/A

Sinop MT Inativo Federal 500 350 SIM

129
Marfrig Global Foods 
S. A.

Tangará da Serra MT Ativo Federal 700 400 SIM

131 JBS S/A Ariquemes RO Inativo Federal 450 250 SIM

132 Plena Alimentos Ltda
Paraíso do 
Tocantins

TO Ativo Federal 420 400 SIM
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Número 
identifi-
cador[23]

Empresa Município UF
Situação 
operacio-

nal

Tipo de 
inspeção

Capacidade 
de abate
(animais/

dia)

Distância 
máxima para 
compra de 
gado (km)

Assinou 
TAC?

133 JBS S/A Araguaína TO Ativo Federal 550 400 SIM

134
Ativo Alimentos 
Exportadora e 
Importadora Eireli

Castanhal PA Ativo Federal 700 500 SIM

135
Fribev - Frigorífico Bela 
Vista 

Xinguara PA Ativo Federal 600 300 SIM

136 Frical Frigorífico Ltda Várzea Grande MT Ativo Federal 500 360 SIM

137 JBS S/A Rio Branco AC Ativo Federal 300 250 SIM

138 Minerva S. A. Araguaína TO Ativo Federal 840 400 SIM

139 JBS S/A Barra do Garças MT Ativo Federal 1.600 390 SIM

140 JBS S/A Pontes e Lacerda MT Ativo Federal 1.200 500 SIM

141
Cooperativa dos 
Produtores de Carne e 
Derivados de Gurupi 

Gurupi TO Ativo Federal 400 400 SIM

142
Frigorífico Rio Maria 
Ltda 

Rio Maria PA Ativo Federal 400 200 SIM

143 JBS S/A
São Miguel do 
Guaporé

RO Ativo Federal 700 340 SIM

144 JBS S/A Juara MT Ativo Federal 800 300 SIM

145
Frigorífico Fortefrigo 
Ltda 

Paragominas PA Ativo Federal 420 300 SIM

146 Frigorífico Nosso Ltda Porto Velho RO Inativo Federal 550 250 NÃO

147 Frigorífico Redentor S/A
Guarantã do 
Norte

MT Ativo Federal 650 750 SIM

149 JBS S/A Marabá PA Ativo Federal 680 300 SIM

150
Frigoari - Frigorífico 
Ariquemes S/A 

Ariquemes RO Inativo Federal 375 250 NÃO

152 Frigorífico Pantanal Várzea Grande MT Ativo Federal 700 360 NÃO

153 LKJ - Frigorífico Ltda Araguaína TO Ativo Federal 800 400 SIM

154 Minerva S. A. Rolim de Moura RO Ativo Federal 340 340 SIM

155 JBS S/A Redenção PA Ativo Federal 1.000 225 SIM

157 Masterboi Ltda Nova Olinda TO Ativo Federal 760 600 SIM

158 JBS S/A
Santana do 
Araguaia

PA Ativo Federal 500 200 SIM

159
Abatedouro e Frigorífico 
São Francisco

Redenção PA Inativo Estadual 150 150 NÃO

160
Abatedouro 
Independência

São Felix do 
Xingu

PA Ativo Estadual 150 150 NÃO
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Número 
identifi-
cador[23]

Empresa Município UF
Situação 
operacio-

nal

Tipo de 
inspeção

Capacidade 
de abate
(animais/

dia)

Distância 
máxima para 
compra de 
gado (km)

Assinou 
TAC?

161
Abatedouro Monte 
Cristo

Boa Vista RR Ativo Estadual 170 150 NÃO

162 Abatedouro RO Ariquemes RO Ativo Estadual 80 140 NÃO

163 Beef D’Ouro
Colinas do 
Tocantins

TO Inativo Federal 180 420 NÃO

164
R C Moreira Costa - 
FRIGUS

Rondon do Pará PA Ativo Federal 180 300 NÃO

165 Frigo 10 Ltda Boa Vista RR Ativo Federal 700 400 NÃO

166 Frigonelore Araputanga MT Ativo Estadual 45 150 NÃO

167
Frigordo Indústria, 
Comércio Importação e 
Exportação 

Tarauacá AC Ativo Federal 500 250 NÃO

168 Frigorífico 2R 
Porto Dos 
Gaúchos

MT Ativo Estadual 100 150 NÃO

169
Frigorífico Agro 
Açailândia 

Açailândia MA Ativo Estadual 200 150 NÃO

170 Frigorífico Alemão Manaus AM Ativo Estadual 50 150 NÃO

171 Frigorífico Araticum Itaituba PA Ativo Estadual 300 150 NÃO

172 Frigorífico Areia Branca Porto Velho RO Ativo Estadual 150 140 NÃO

173 Frigorífico Santa Cruz Brasil Novo PA Ativo Estadual 153 150 NÃO

174 Frigorífico Castanheira Jaci-Paraná RO Ativo Estadual 60 140 NÃO

175 Frigorífico Frigoraça Ltda Porto Velho RO Ativo Estadual 120 250 NÃO

176 Frigorífico Norte Carnes 
Machadinho do 
Oeste

RO Ativo Estadual 60 140 NÃO

177
Frisacre Frigorífico 
Santo Afonso Do Acre 
Ltda

Cacoal RO Ativo Federal 360 180 NÃO

178 Frigorífico Peso do Boi
São Francisco do 
Guaporé

RO Inativo Estadual 40 140 NÃO

179
Frigorífico Rio Maria 
Ltda 

Canaã dos 
Carajás

PA Ativo Federal 300 200 SIM

180 Frigorífico Sita Uruará PA Inativo Estadual 25 150 NÃO

181 Frigorífico Valencio Ltda Xingara PA Ativo Federal 240 300 NÃO

182 Frigorífico Ypê Rorainópolis RR Ativo Estadual 120 150 NÃO

183 JBS S/A Brasnorte MT Ativo Federal 500 420 SIM

184
Marfrig Global Foods 
S. A.

Pontes e Lacerda MT Ativo Federal 700 420 SIM

185
Vale Grande Indústria e 
Comércio de Alimentos 
S/A

Ji-Paraná RO Ativo Federal 1.500 330 SIM
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 6.3 Novas regras de inspeção sanitária podem ter estimulado crescimento da 
capacidade de abate

O aumento da capacidade de abate na Amazônia pode ter sido facilita-
do pelo novo sistema de inspeção criado em 2020[24], o SISBI-POA (Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal)[25]. Este modelo per-
mite que frigoríficos municipais e estaduais vendam carne em todo o Brasil, 
desde que mostrem que podem avaliar a qualidade da carne tão bem quan-
to o Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa). Seis estados da Amazônia 
aderiram ao SISBI em 2020: Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Ron-
dônia e Tocantins. Rondônia tem a maior quantidade de estabelecimentos 
habilitados no SISBI, seguido pelo Pará (Figura 28). Essas empresas podem 
ter aumentado as vendas no país, enquanto aquelas com inspeção federal 
aumentaram suas exportações.

[24] O sistema foi criado por meio da Instrução Normativa n.º 17, de 6 de março de 2020.
[25] Os dados são disponibilizados nesta plataforma https://sistemasweb.agricultura.gov.br/sgsi/app/ser-

vicos-de-inspecao.
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 6.4 Ranque das empresas frigoríficas quanto à exposição aos riscos associados ao 
desmatamento e posição em relação ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)

Ranque de 
exposição 
ao total da 

área de risco 
de desmata-
mento nas 

suas zonas de 
compras de 

gado

Nome da empresa
Assinou 
o TAC?

Área dos fatores de exposição ao risco de des-
matamento na zona de compra da empresa Total da área de 

fatores de expo-
sição ao risco de 
desmatamento

(Mil ha)

Áreas em-
bargadas até 
setembro de 

2021
(Mil ha)

Desmata-
mento entre 
2008 e 2021

(Mil ha)

Risco de des-
matamento 
entre 2023 e 

2025
(Mil ha)

1 JBS S/A SIM 1.759 5.533 2.374 9.667

2
Vale Grande Indústria e 
Comércio de Alimentos S/A

SIM 858 2.337 1.056 4.251

3 Frigo Manaus NÃO 392 2.826 1.030 4.248

4 Masterboi Ltda SIM 548 2.272 733 3.553

5 Minerva S. A. SIM 444 1.929 847 3.220

6 Mercúrio Alimentos S/A SIM 444 2.001 622 3.067

7 Rio Beef Frigorífico NÃO 387 1.874 802 3.064

8 Amazonboi SIM 230 1.967 796 2.994

9 Frig S/A SIM 213 1.849 750 2.812

10 Frigorífico Redentor S/A SIM 735 1.338 692 2.764

11 Bovinorte SIM 213 1.790 617 2.621

12 Marfrig Global Foods S. A. SIM 406 1.381 716 2.503

13
Distriboi - Indústria, 
Comércio e Transporte de 
Carnes

NÃO 269 1.515 614 2.398

14 Frigomarca Ltda NÃO 486 1.263 623 2.372

15 Mafrico SIM 155 1.482 623 2.259

16
Ativo Alimentos 
Exportadora e Importadora 
Eireli

SIM 182 1.527 334 2.043

17 Frigol S. A. SIM 316 1.082 464 1.861

18 Total S. A NÃO 138 1.054 446 1.638

19
Grancarnes Indústria e 
Comércio de Carnes Ltda 
(Edcarnes)

NÃO 347 930 355 1.632

20
Frigoari - Frigorífico 
Ariquemes S/A

NÃO 128 1.033 435 1.596

21 Frigorífico Rio Maria Ltda SIM 168 982 415 1.565

22 Frigorífico Frigoraça Ltda NÃO 137 925 420 1.482
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Ranque de 
exposição 
ao total da 

área de risco 
de desmata-
mento nas 

suas zonas de 
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Nome da empresa
Assinou 
o TAC?

Área dos fatores de exposição ao risco de des-
matamento na zona de compra da empresa Total da área de 

fatores de expo-
sição ao risco de 
desmatamento

(Mil ha)

Áreas em-
bargadas até 
setembro de 

2021
(Mil ha)

Desmata-
mento entre 
2008 e 2021

(Mil ha)

Risco de des-
matamento 
entre 2023 e 

2025
(Mil ha)

23 Frigorífico Nosso Ltda NÃO 137 925 420 1.482

24
Indústria e Comércio de 
Carnes e Derivados Boi 
Brasil

NÃO 197 947 317 1.461

25 LKJ - Frigorifico Ltda SIM 181 946 326 1.453

26 Frigorífico Valencio Ltda NÃO 215 839 359 1.414

27
Frigon - Frigorífico Irmãos 
Gonçalves

NÃO 93 885 375 1.353

28
Frisacre Frigorífico Santo 
Afonso do Acre Ltda 

NÃO 141 748 457 1.346

29
Fribev - Frigorífico Bela 
Vista

SIM 207 796 338 1.341

30
R C Moreira Costa - 
FRIGUS

NÃO 113 913 187 1.212

31 Frigorífico Ribeiro SIM 60 833 246 1.139

32 Beef D’Ouro NÃO 233 669 225 1.127

33
Bmg Foods Importação e 
Exportação Ltda

NÃO 232 669 210 1.111

34
Frimap - Matadouro Braga 
Empreendimentos Ltda

NÃO 82 904 118 1.105

35
Friiap - Matadouro e 
Frigorífico Amazônia 
Empreendimentos

NÃO 79 868 109 1.056

36
Frigomil - Frigorífico Mil 
Ltda

NÃO 79 599 294 972

37 Frigorífico Castanheira NÃO 95 553 252 900

38 Frigorífico Dallas NÃO 53 566 256 875

39
Fribal - Comercial de Carne 
Ltda

NÃO 35 660 117 812

40
Abatedouro de Bovinos 
Sampaio Ltda

SIM 215 403 164 782

41 Abatedouro RO NÃO 40 482 227 749

42 Frigorífico Areia Branca NÃO 46 435 236 717

43
SF Indústria e Comércio de 
Carnes – Eireli

NÃO 223 369 121 714
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matamento 
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(Mil ha)

44
Agropam - Agricultura e 
Pecuária Amazonas S/A

SIM 102 394 217 713

45 Frigorífico Fortefrigo Ltda SIM 73 545 68 686

46 Carnes Boi Branco Ltda SIM 222 275 162 659

47 Frigorífico Paraíso Ltda NÃO 206 288 135 629

48 Plena Alimentos Ltda SIM 200 276 132 609

49
Matadouro e Frigorífico 
Aliança

SIM 69 451 67 587

50 Abatedouro Independência NÃO 72 315 167 555

51 Frigoporto NÃO 58 301 187 546

52 Frigorífico Modelo SIM 49 291 178 518

53 Frigorífico Alvorada NÃO 72 293 143 508

54 Frigobom SIM 137 252 118 507

55 Frigoboi SIM 40 284 172 496

56 Frigorífico Altamira SIM 35 393 58 487

57 Frigorífico Rondônia NÃO 17 289 171 477

58 Jafrig NÃO 33 373 67 473

59 Frigorífico Sita NÃO 26 315 121 462

60 Frigorífico Norte Carnes NÃO 37 301 114 451

61
Indústria Frigorífica Boa 
Carne Ltda

NÃO 87 238 122 447

62 Frigorífico Santa Cruz NÃO 31 335 70 436

63 Frigolíder SIM 79 226 119 424

64 Frigorífico Boi Bom NÃO 50 204 158 413

65 Organizações G. C. Ltda. NÃO 43 201 159 403

66 Frigo 10 Ltda NÃO 20 287 95 401

67
Mafir - Matadouro 
Frigorífico de Roraima

NÃO 20 287 95 401

68 Frigovan NÃO 30 280 80 390

69 Frigonort NÃO 16 278 64 358

70 Frigorífico 2R NÃO 101 195 56 352

71
Frigonosso (Manaós 
Comércio de Carnes e 
Cereais)

SIM 67 158 109 334

72 C. R. O. Ribeiro NÃO 67 156 108 331
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73 New Beef Company NÃO 152 125 50 327

74
Abatedouro e Frigorífico 
São Francisco

NÃO 98 147 81 326

75 Frigorífico Agro Açailândia NÃO 25 244 39 309

76
Frivata - Frigorífico Vale do 
Tapajós

NÃO 20 219 54 294

77
Frigorífico Rio Branco - J V 
Pessoa

SIM 17 163 111 291

78 Parafrigo SIM 31 231 10 272

79 Frigorífico Araticum NÃO 19 199 51 269

80 Frigorífico Roma NÃO 51 171 41 262

81
Agra Agroindustrial de 
Alimentos S/A

SIM 74 100 85 259

82 Frigoestrela S/A NÃO 73 99 84 255

83
Frican - Defantini e Defanti 
Ltda

NÃO 11 171 70 252

84 Frigoverde Ltda SIM 6 130 114 251

85
Frigosena - Frigorífico 
Costa Ltda

SIM 18 186 43 247

86 Frigorífico Bonanza NÃO 32 144 70 246

87
MFB Matadouro Frigorífico 
Bezerra

NÃO 15 219 10 244

88 Abatedouro Monte Cristo NÃO 11 164 63 238

89
Frigorífico ABF Boi Norte 
Ltda

NÃO 11 156 69 236

90 Frigocal - Frigorífico Cacoal NÃO 7 134 86 227

91 Frigorífico Krause NÃO 7 127 81 216

92 Alexandrino NÃO 5 103 88 197

93 Frigorífico RS Ltda SIM 36 104 33 173

94 Frigorífico Ouro Verde SIM 2 157 7 165

95 Frigorífico Peso Do Boi NÃO 9 108 45 162

96 Frigorífico Ypê NÃO 6 114 40 160

97
Cooperativa dos Produtores 
de Carne e Derivados de 
Gurupi

SIM 55 59 36 150

98
Pantaneira Indústria e 
Comércio de Carnes e 
Derivados Boi Branco

SIM 23 65 51 139
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99 Mafrimar NÃO 7 123 5 134

100 Frigorífico Pantanal NÃO 12 57 49 119

101 Frical Frigorífico Ltda SIM 12 56 48 115

102
Frigordo Indústria, 
Comércio Importação e 
Exportação

NÃO 6 107 0 113

103 Naturafrig Alimentos Ltda SIM 8 56 49 113

104
Casfrisa - Frigorífico 
Industrial de Castanhal 
Ltda

SIM 1 97 0 98

105
Arrudão - Matadouro e 
Marchanteria Planalto 
Ltda

SIM 1 96 0 98

106
Socipe - Cooperativa da 
Indústria Pecuária do Pará 
Ltda

SIM 1 89 0 90

107
Amazônia Alimentos - 
Matadouro Amazônia Ltda

NÃO 0 88 0 88

108 Matadouro Refúgio NÃO 4 69 0 74

109
Frigovale do Guaporé 
Comércio e Indústria de 
Carnes Ltda

SIM 5 37 30 72

110 Frigonelore NÃO 4 32 34 70

111 Frigorifico Alemão NÃO 2 65 0 67

112 Assocarne Frigorífico NÃO 12 47 4 63

113
Boi Verde - Cooperativa dos 
Agricultores e Pecuaristas 
de Tarauacá

NÃO 2 54 0 56

114 Frigorífico III Irmãos NÃO 2 53 0 54

115 Frigorífico São Sebastião NÃO 2 51 0 53

116 Frigonorte Acre SIM 2 50 0 52

117 Frigorífico Rondonópolis NÃO 16 13 16 45

118 Frigodhias NÃO 0 43 0 44

119 Matadouro Juba NÃO 3 16 18 37
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120 Abatedouro São Jorge NÃO 3 14 17 34

121 Frigorífico Dona Raimunda SIM 2 16 9 27

122
Novo Progresso - Alimentos 
A. M. I

NÃO 18 3 2 23

123 Nutrifrigo Alimentos Ltda NÃO 4 3 7 15

124 Frigovale Jaciara NÃO 1 4 9 14

125 Frigotefé SIM 0 12 0 12

126 Frigorífico Nova Carne Ltda SIM 4 4 2 11

127
J. P. - A. J Rodrigues de 
Mesquita Imp. e Exp.

NÃO 0 3 4 8

128
Frigorífico Jatobá - 
Comercial de Carnes Brasil 
Ltda

NÃO 6 0 0 6

129 Frigorífico Savana NÃO 4 0 0 4

130 R. Batista SIM 0 2 0 2

Total na Amazônia Legal 2.512 9.534 3.302 15.348

Total nas zonas potenciais de 
compra dos frigoríficos

2.338 8.738 3.176 14.253
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 6.5 ranque de exposição das plantas da JBS aos riscos associados ao desmatamento 

As plantas frigoríficas da JBS operam em regiões com grande diversida-
de de exposição ao risco de desmatamento (Figura 29). As 24 unidades da 
empresa somam uma zona potencial de compra sobreposta a 44,4 milhões 
de hectares de pastos em 2021, ou 72,4% do total na Amazônia Legal. Os es-
tabelecimentos ativos mais expostos ao risco de derrubada estão localizadas 
em Colíder, Alta Floresta e Brasnorte (Mato Grosso) e Tucumã (Pará). Neste 
grupo, há plantas mais expostas à destruição recente (Alta Floresta e Tucumã) 
e plantas localizadas em municípios com alta incidência de embargos (Colíder, 
Alta Floresta e Brasnorte). 

As unidades ativas expostas a baixos riscos de desmatamento estão lo-
calizadas em zonas já muito devastadas do bioma Amazônia ou em áreas de 
transição com o Cerrado. Há, em Mato Grosso, quatro das cinco plantas da 
JBS com menor exposição ao risco: Barra do Garças, Pedra Preta, Araputanga 
e Pontes e Lacerda, sendo as duas primeiras localizadas no Cerrado. Isso não 
impede que o risco aumente no futuro, se as autoridades ambientais intensifi-
carem a fiscalização e as autuações pela derrubada no bioma, além de embar-
garem áreas. 

A empresa tem tentado reduzir o risco associado ao desmatamento com 
a promessa de excluir, a partir de 2025, os fornecedores diretos que não divul-
gam informações (como as Guias de Trânsito Animal) dos indiretos (origem 
dos bezerros e novilhos) e por meio de escritórios verdes, que auxiliam fazen-
deiros interessados na regularização ambiental (Ver seção 3.3.1).
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Figura 29. Ranque das 24* unidades da JBS quanto à exposição aos riscos 
associados ao desmatamento nas suas zonas potenciais de compra na 

Amazônia Legal em 2022

 *Plantas inativas no momento da coleta de dados.

 6.6 A compra de gado de longa distância por meio fluvial amplia a exposição aos 
riscos associados ao desmatamento

Frigoríficos localizados na região de Manaus, no Amazonas que compram 
gado de longa distância por meio de transporte fluvial estão sujeitos à exposi-
ção de risco no sul do estado, no Pará e em Rondônia (Figura 30).
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 6.7 Resumo dos resultados de auditorias de cumprimento de Termos de Ajustamento 
de Condutas sobre compra de gado por frigoríficos divulgados pelo Ministério Público 
Federal no Pará

Variáveis 

Período avaliado[26]

1º Ciclo (2018) 
– Compras de 
2016/2017

2º Ciclo (2019) –
Compras de 2017

3º Ciclo (2021) 
– Compras de 

janeiro de 2018 a 
junho de 2019

4º Ciclo (2022) – 
Compras de julho 
de 2019 a junho 

de 2020 

Empresas signatárias 22 31 42 36

Empresas signatárias auditadas 22 23 16 16

Empresas signatárias 
dispensadas de auditorias

0 4 15 9

Empresas signatárias que não 
apresentaram auditorias

0 8 11 11

Total de animais comercializados 3.256.635 3.373.663 5.857.602 3.502.566

Animais comercializados por 
signatários do TAC e auditados

2.368.089 2.193.834 4.018.115 2.333.642

Animais comercializados não 
auditados

888.546 1.179.829 1.839.487 1.168.925

% de animais não auditados 
em relação ao total de animais 
comercializados para abate

27 35 31 33

% de animais comercializados 
com inconformidades por 
signatários do TAC

10,4 6,2 9,4 5,8

Animais comercializados com 
inconformidades pelas empresas 
auditadas

253.307 137.093 376.812 136.172

% de animais comercializados por 
signatários do TAC e auditados 
em relação ao total de animais 
comercializados para abate

100 65 69 67

% de conformidade mínimo 
para considerar desempenho da 
empresa satisfatório

70 80 90,05 93 

[26] Ministério Pública Federal, n.d.; Ministério Público Federal, 2021, 2022.
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 6.8 Resumo de ações judiciais contra frigoríficos acusados de compra de gado de 
origem ilegal na Amazônia entre 2013 e 2021

Proponentes e anos 
das ações

Empresas
Quantidade de 
gado comercia-

lizado

Sanções pecu-
niárias propos-

tas (R$)

MPF no Amazonas, 
Mato Grosso e 
Rondônia, Ibama, 
Ministério Público 
do Trabalho e 
os Ministérios 
Públicos Estaduais 
no Amazonas e em 
Rondônia. 2013[27].

26 empresas
Amazonas: Agropam – Agricultura e Pecuária 
Amazonas S/A, Matadouro Frigorífico do Norte 
Ltda (Amazonboi), Matadouro e Frigorífico Itália 
Indústria e Comércio Ltda. Mato Grosso: Guaporé 
Carne S/A, Brasfri S/A, Carnes Boi Branco, Vale 
Grande Ind. Com Alim S/A, Abatedouro Três Ir-
mãos Ltda, Agra Agroindustrial Alim. S/A, Alvo-
rada Agroindustrial Alim. S/A, Bombonato Ind. de 
Alim. Ltda-Me, BRF Brasil Foods S/A, Frical Frigo-
rífico Ltda, Frigorífico Jose Bonifácio Ltda, Frigorí-
fico Nova Carne Ltda, Frigorífico RS Ltda Epp, Fri-
govale do Guaporé Com e Ind., Frig’west Frigorífico 
Ltda, Marcelo Sampaio Correa Me, Navi Carne Ind. 
e Com. Ltda, Plena Alimentos Ltda, Rodrigo Silva 
Moraes Cia Ltda, Sadia S/A, Superfrigo Ind. e Com. 
S/A. Rondônia: Lacerda Alimentos Ltda – Me (Fri-
gorífico Areia Branca), Frigorífico Tangará Ltda

55.700 557.000.000 

MPF no Amazonas. 
2016 referente a 
infrações entre 2014 e 
2015[28]

Manaus Frig 366 3.600.000

MPF no Amazonas. 
2019 referente a 
infrações em 2017[29].

Frigorífico Amazonas, que assinou originalmente o 
acordo, e a seus arrendatários sucessores – Frigoli 
Alimentos e Frigonosso

471 3.885.000

MPF no Amazonas. 
2019[30].

Bovinorte 195 1.900.000 

MPF no Amazonas. 
2020[31] Frigorífico Amazonas 4.323 43.230.000 

MPF no Mato Grosso 
2021 - Referente a 
infrações entre 2017 e 
2018[32].

Frigorífico Alvorada 31.000 312.000.000

[27] Procuradoria-Geral da República, 2013.
[28] Jander Vieira, 2016.
[29] Amazonas Atual, 2019.
[30] Amazonas Atual, 2020a.
[31] Amazonas Atual, 2020b.
[32] Ministério Público Federal em Mato Grosso, 2021.
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 6.9 Exemplos de iniciativas de empresas de varejo contra o desmatamento

Grupo Carrefour Brasil (Grupo Carrefour, 2023)  O grupo, que é de origem 
francesa, publicou uma série de medidas contra a destruição florestal. Em 2010, 
a corporação assumiu o compromisso global pelo desmatamento zero para suas 
principais cadeias de abastecimento: soja, carne, óleo de palma e madeira. Em 
2017, a empresa passou a integrar o GTFI (Grupo de Trabalho dos Fornecedores 
Indiretos), que discute soluções de rastreabilidade e transparência dos produ-
tores de carne bovina no Brasil. Em 2019, o grupo pediu explicações aos forne-
cedores de gado e de soja sobre as políticas que adotam para a preservação da 
Amazônia, após as queimadas ocorridas no bioma. 

Desde 2018, a empresa conduz com parceiros um projeto piloto para 
produção de bezerros com rastreamento de origem. O Programa de Produção 
Sustentável de Bezerros oferece apoio técnico, financeiro, tecnológico e legal 
a 457 pequenos produtores rurais do Vale do Juruena e do Araguaia, em Mato 
Grosso, com o objetivo de aumentar a eficiência e a sustentabilidade da pro-
dução, reduzir os riscos de desmatamento ilegal e promover a restauração e 
conservação da vegetação nativa. O grupo declarou que investiu 3 milhões de 
euros entre 2018 e 2020.

Em 2020, a companhia alegou que chegou a 100% dos fornecedores 
monitorados quanto à origem e aos critérios socioambientais das fazendas 
provedoras diretas dos frigoríficos. Ainda em 2020, o Carrefour aderiu ao Pro-
tocolo Unificado de Monitoramento de Fornecedores de Gado da Amazônia, 
feito pelo MPF e pelo Imaflora com outras empresas que vendem ou compram 
carne. O grupo também usa uma plataforma online chamada Projeto Boi na Li-
nha, que ajuda a acompanhar os produtores e seus compromissos com o meio 
ambiente. 

Grupo Pão de Açúcar (PGA), (Bragança, 2016; Grupo Pão de Açúcar, 
2022)  A empresa, que faz parte do grupo francês Cassino, anunciou em 2019 
uma política de monitoramento da cadeia produtiva de carne bovina para evi-
tar a compra do produto oriundo de áreas desmatadas da Amazônia ou que te-
nham sido listadas pelo uso de trabalho escravo. Essa iniciativa foi uma resposta 
à campanha Carne ao Molho Madeira, lançada pelo Greenpeace. Para garantir a 
origem do produto, a rede varejista exigiria dos frigoríficos que fornecessem para 
o grupo dados detalhados sobre a procedência da mercadoria. 
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A política declarada do GPA é baseada na implementação de rastreabi-
lidade e transparência. Todos os frigoríficos fornecedores do grupo devem de-
clarar as fazendas que supriram o gado com o qual trabalham e registrar essas 
informações (CAR - Registro de Propriedade) em uma ferramenta de rastreabi-
lidade. Os fornecedores que não cumprirem a política podem ter seu contrato 
suspenso até que a adotem e possam provar que podem aplicá-la corretamen-
te. Caso seja observado algum problema de conformidade durante o processo 
de monitoramento, a fazenda será banida e não poderá vender seus produtos 
à empresa.

O Grupo Pão de Açúcar reconhece a necessidade de definir regras co-
muns de monitoramento entre todos os fornecedores/distribuidores, autorida-
des públicas e sociedade civil. Por isso, declara apoio às medidas para melhorar 
as ações de monitoramento da cadeia de abastecimento de gado no Brasil e 
participa do Grupo de Trabalho dos Fornecedores Indiretos (GTFI), uma plata-
forma de troca sobre os desafios colocados pela cadeia indireta de criação de 
gado; da Mesa Brasileira da Pecuária Sustentável, que reúne atores relaciona-
dos ao abastecimento para fortalecer a produção sustentável; e da Coalizão 
Brasil Clima, Florestas e Agricultura.

 6.10 Avanços, lacunas e impasses para uma política pública robusta e sustentada 
contra o desmatamento 

Em 2023, o novo governo federal retomou parte das políticas que foram 
efetivas contra o desmatamento no passado e prometeu adotar medidas adi-
cionais (Brasil, 2023a)[33]. 

Destacamos quatro avanços da gestão até julho de 2023. Primeiro, no 
primeiro mês do novo mandato, o presidente extinguiu por decreto a necessi-
dade de conciliação ambiental antes da condução do processo, o que atrasava 
a aplicação de penas contra infratores[34]. Segundo o Ibama, a fiscalização am-

[33] Dois institutos de pesquisa mostraram queda de alertas de desmatamento em 2023. Segundo o Ima-
zon (Imazon, 2023a), a queda foi de 54% entre janeiro e maio de 2023 em comparação com o mesmo 
período de 2022. Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe, 2023c),  caíram 40% 
entre janeiro e junho de 2023 comparado ao mesmo período de 2022.

[34] Decreto n.º 9.760 da Presidência da República, 2019; Decreto n.º 11.373, de 10 de janeiro de 2023.
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biental aumentou no primeiro trimestre de 2023 em comparação com a média 
de quatro anos anteriores no mesmo período: as multas por desmatamento na 
Amazônia cresceram 219%, as apreensões de bens e equipamentos 133% e o 
número de embargos de propriedades 93% (Brasil, 2023c). Terceiro, em março 
de 2023, o BNDES anunciou que, desde fevereiro, usou dados do MapBiomas 
para negar 58 pedidos de empréstimo, no valor de R$ 24,8 milhões, para pro-
priedades rurais com desmatamento, em 14 estados. Os com maior número 
de negativas foram Tocantins, Pará e Rondônia (Agência BNDES de Notícias, 
2023). Quarto, em junho 2023, em colaboração com os ministérios da Fazen-
da, Meio Ambiente e Agricultura, o Banco Central do Brasil emitiu a Resolução 
CMN n.° 5.081, que impõe novas restrições ao crédito rural (Resolução CMN 
n.° 5.081 de 29/6/2023, 2023): proíbe os bancos de fornecer empréstimos 
a propriedades que não estejam no Cadastro Ambiental Rural; que tenham 
parte de seu CAR sobreposto a áreas públicas, como florestas não destinadas, 
terras indígenas e unidades de conservação; e que estejam nas listas de embar-
go do Ibama ou das agências ambientais estaduais.

Essas medidas parecem estar funcionando. Segundo o Imazon, os alertas 
de desmatamento entre janeiro e agosto de 2023 caíram 62,6% em compara-
ção com os mesmos meses do ano anterior (Imazon, 2023b).

Entretanto, outras medidas dos governos estão pendentes, com prazos 
longos ou ainda são incertas. Por exemplo, há dúvida se o governo federal obri-
gará o rastreamento individual do gado. Por meio do Plano de Ação para Pre-
venção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), a gestão 
prometeu desenvolver apenas em 2024 “sistemas de rastreabilidade dos pro-
dutos agropecuários na Amazônia”, o que contaria com a participação dos mi-
nistérios de Meio Ambiente, Agricultura e Ciência e Tecnologia (Brasil, 2023b). 
Entretanto, há resistências dentro do próprio governo sobre o uso de sistemas 
de rastreamento para fins ambientais. Em maio de 2023, o ministro da Agri-
cultura admitiu, em evento, que as Guias de Trânsito Animal seriam usadas 
para controle ambiental, mas funcionários do ministério rejeitaram esse uso, 
que seria limitado apenas para fins de controle sanitário (Prizibisczki, 2023c). 
A divergência sobre o rastreamento por parte da gestão reflete resistência no 
setor privado. A principal entidade nacional representante dos fazendeiros 
(Confederação Nacional de Agricultura, CNA) anunciou, em maio de 2023, 
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que apoia um programa de rastreamento, com restrições: que seja voluntário e 
implementado em oito anos (CNA, 2023).

Enquanto permanece a incerteza no governo federal sobre o rastreamen-
to desde a origem do gado, o BNDES atrasou o cumprimento de sua diretriz. 
Em maio de 2023, a Febraban anunciou que o banco público adotará a autorre-
gulação do grupo sobre o crédito para empresas frigoríficas (Piovesana, 2023). 
Isso significa um adiamento da meta do BNDES de rastreamento completo em 
2016 para 2025 (o objetivo dos integrantes da Febraban). 

Em relação a outro ponto crítico — a validação do CAR — os avanços 
são modestos. O governo federal prometeu, até 2027, “Suspender/cancelar 
100% dos registros irregulares de CAR sobrepostos a terras públicas fede-
rais e notificar detentores de registro no CAR com desmatamento ilegal via 
SICAR (Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural) de acordo com prio-
ridade por área e tamanho de desmatamento”(Brasil, 2023a). Enquanto isso, 
a validação do CAR pelos estados tem sido lenta. Até 2022 (10 anos após 
a mudança no Código Florestal), em média, apenas 4,3% dos cadastros ti-
nham sido validados nos três principais estados pecuários da região (MT, PA 
e RO) e apenas 3% haviam sido analisados quando adicionado Amazonas, 
Maranhão e Acre (Lopes, Machado et al., 2023). Destacamos que, em agosto 
de 2023, o governo do Pará anunciou que validou cerca de 43 mil cadastros 
(Ver em Nascimento, 2023). 

Em resumo, embora as mudanças da gestão federal sejam promissoras, a 
governança ambiental robusta dependerá da convergência dentro do Executivo e 
de outros poderes, incluindo os governos estaduais, Judiciário e Legislativo.

 

 6.11 Contradições e impasses do Poder Legislativo dificultam o avanço do uso 
sustentável do solo

Pesquisas de opinião indicam que a maioria da população brasileira é 
favorável à conservação das florestas do país (Brasil, 2012; Mello, 2020; Po-
der360, 2021, 2022). Portanto, se o Congresso representasse adequadamen-
te a população, aprovaria leis consistentes com essa visão.  Entretanto, a Casa 
aceita e propõe normas inconsistentes, porque o sistema político brasileiro é 
fechado e o poder desequilibrado (ver análise de Donadelli, 2020). Isso faz 



|  99  |

A 
ca

de
ia

 d
e p

ro
du

çã
o 

de
 ca

rn
e c

on
tin

ua
 co

nt
ri

bu
in

do
 pa

ra
 o

 d
es

ma
ta

me
nt

o 
na

 A
ma

zô
ni

a

com que propostas contrárias às evidências científicas e de apoio popular se-
jam aprovadas e continuem sendo propostas por grupos com poder concentra-
do — o que é o caso do setor rural.

Segundo especialistas (Lopes, Cozendey et al., 2023), o projeto de lei 
n.º 36, de 2021, premia infratores e desestimula a aplicação do Código Flores-
tal, incluindo a anistia de cerca de R$ 35 bilhões em multas emitidas contra a 
derrubada ilegal entre 2008 e 2020, dos quais 92% referentes à Amazônia. 
As mudanças negativas incluem ainda “extensão do marco temporal das áreas 
consolidadas, permitindo a compensação de áreas de Reserva Legal desma-
tadas ilegalmente entre 2008 e 2020;  novas anistias a multas e embargos 
aplicados pelo desmatamento ilegal em Reserva Legal e em áreas de uso al-
ternativo do solo entre 2008 e 2020; a homologação tácita de todas as in-
formações declaradas nos Cadastros Ambientais Rurais (CARs); e a mudança 
no procedimento de adesão ao PRA (Plano de Recuperação Ambiental) com o 
adiamento indefinido do prazo para a regularização ambiental das proprieda-
des e posses rurais”.

Além do mais, em junho de 2023, a Câmara dos Deputados aprovou 
um projeto de lei (PL n.º 490) que restringe o reconhecimento legal de terras 
indígenas em todo o país (Gonzales, 2023). A proposta estabelece um marco 
temporal para a criação desses territórios (1988), reduz a área deles e os 
abre para projetos de mineração e infraestrutura, entre outras mudanças. A 
medida foi aprovada com 337 votos a favor, 125 contra e uma abstenção. Ela 
ainda precisa de aprovação no Senado e de uma assinatura do presidente 
para virar lei.

Porém, o Congresso eventualmente aprova medidas favoráveis à conser-
vação ou barra propostas contrárias. Nos anos recentes, isso ocorreu quando 
os riscos ao agronegócio brasileiro (como boicotes) aumentaram por causa do 
desmatamento e de violência contra ativistas socioambientais. A Casa foi pres-
sionada por setores do agronegócio vulneráveis à pressão da sociedade civil, 
setor privado e formuladores de políticas públicas internacionais. Por exemplo, 
empresas que dependem de exportação ou financiamento estrangeiro (Ghirot-
to 2023; Chiaretti 2020; Spezia 2020).

Nesse contexto, a aprovação de novas políticas consistentes com a con-
servação dependerá de demandas sustentadas e contundentes de outras eli-
tes econômicas e políticas. 
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 6.12 O papel do Judiciário na proteção de florestas e indução de usos mais produtivos 
da terra

A lentidão do Judiciário combinada com a redução da fiscalização e pro-
messas de políticas contra os direitos de populações tradicionais e de projetos 
de regularização da grilagem contribuíram para o aumento do desmatamento 
nos anos recentes (P. G. Barreto & Brito, 2023).

Para potencializar a contribuição da Justiça contra a derrubada, seria ne-
cessário o julgamento rápido pelo menos dos maiores casos dentre os milhares 
de processos de crimes ambientais e fundiários. Por exemplo, até 2022, havia 
6.472 ações acumuladas na Amazônia Legal referentes ao desmatamento, de 
acordo com levantamento do projeto Jus Amazônia (IDS, 2022). Em 2021, os 
conselhos nacionais de Justiça (CNJ) e do Ministério Público criaram um painel 
interativo de dados ambientais (Conselho Nacional de Justiça, n.d.) que pode 
ajudar na priorização dos casos.

Além disso, o Judiciário deve acelerar a confirmação da proteção dos di-
reitos de povos indígenas e tradicionais (como os quilombolas), os quais têm 
conservado significativas áreas de floresta (ver análise em P. G. Barreto e Brito, 
2023). Um caso pendente trata da legalização de terras públicas ocupadas 
ilegalmente. Em 2017, atendendo a uma demanda de 61 organizações civis, o 
MPF protocolou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade contra um plano 
de regularização aprovado pelo Congresso. O MPF  (Barros, 2017) argumentou 
que o plano ignorou regras ordinárias e constitucionais, incluindo a prioridade 
para o reconhecimento dos direitos dos povos indígenas e comunidades qui-
lombolas, a necessidade de fornecer áreas para projetos de reforma agrária 
em benefício das populações sem-terra e a destinação de territórios públicos 
para fins de conservação. Além disso, o órgão afirma que o plano é ilegal, por 
permitir a venda de terras abaixo dos preços de mercado. No entanto, até 9 
de agosto de 2023, o STF não havia julgado o caso (ver situação da ação em 
Supremo Tribunal Federal, 2023).

Além de casos antigos, o STF deve lidar rapidamente com os novos que 
visam enfraquecer os cuidados com as terras públicas. Em abril de 2023, a 
CNA solicitou que o Supremo considere inconstitucional o cancelamento ad-
ministrativo de matrículas e registros de imóveis que têm servido para anular 
rapidamente títulos falsos, usados para grilar terras públicas. Sem esse ins-
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trumento, o cancelamento dependeria de ações judiciais demoradas e bene-
ficiaria os grileiros.  O julgamento da ação ainda está pendente, mas já pode 
prejudicar as anulações administrativas, segundo analistas jurídicos (Lopes, 
Cozendey et al., 2023). As críticas específicas à ação são: “gera insegurança 
jurídica e poderá ter um efeito paralisante nos processos em andamento, já 
que juízes de primeira e segunda instâncias podem preferir aguardar a decisão 
final da corte. Além disso, essa ação também pode inibir ou mesmo paralisar 
iniciativas de cancelamento de matrículas e registros irregulares, empreendi-
das por órgãos do poder judiciário, como as corregedorias estaduais e o CNJ, 
impactando toda a política de combate à grilagem de terras no país” (Lopes, 
Cozendey et al., 2023).

 6.13 Políticas externas que podem induzir a sustentabilidade da pecuária[35]

Políticas restritivas ou de incentivo podem estimular as autoridades e 
setor privado brasileiros a adotar medidas que desestimulem o desmatamento 
e promovam o uso mais sustentável do solo. A seguir, ilustramos alguns exem-
plos em andamento.

Regulamento europeu contra importação de produtos asso-
ciados ao desmatamento  A União Europeia aprovou um regula-
mento para impedir a importação de mercadorias associadas ao 
desmatamento e à degradação florestal ocorridos após 2020. A 
regra aprovada visa evitar a derrubada impulsionada pelo consumo 
e produção de seis itens: madeira, gado, soja, óleo de palma, cacau 
e café. A regulamentação deve combinar um requisito de diligên-
cia com uma avaliação dos riscos de desmatamento e degradação 
florestal dos países ligados às commodities relevantes, além de 
critérios relacionados ao engajamento dessas nações no combate 
à destruição florestal. As autoridades dos estados-membros euro-
peus e os operadores de mercado adotarão deveres simplificados 
de diligência para os países de baixo risco e um controle reforçado 
para os de alto risco. 

[35] Esta seção foi baseada em seções de capítulo do livro de P. G. Barreto & Brito (2023).
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Barreira à ratificação do acordo comercial entre União Euro-
peia e Mercosul. As altas taxas de desmatamento têm bloqueado 
a ratificação do acordo comercial entre União Europeia e Mercosul, 
cujo texto preliminar foi assinado em 2019 (Euractiv, 2020; Perrin, 
2020). Para mitigar os riscos, a União Europeia propôs um adendo 
ao acordo com demandas de compromissos mais firmes (Milhoran-
ce, 2023). Porém, o governo brasileiro tem reagido contra a propos-
ta de punições sobre o descumprimento de cláusulas ambientais 
(Haubert, 2023). O atraso da parceria impede o início de investi-
mentos projetados pela gestão nacional. Segundo estimativas do 
governo brasileiro, o acordo aumentaria os investimentos no Bra-
sil em US$ 113 bilhões e as exportações em US$ 100 bilhões até 
2035 (Vilela, 2019). 

Conservação como requisito para entrada na OCDE. O comba-
te ao desmatamento e a proteção dos defensores da floresta fo-
ram identificados como pré-requisitos para a admissão do Brasil 
na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), (Arida & Canineu, 2022; OECD, 2022). Segundo Canuto 
e dos Santos (2021), se o país aderisse ao grupo, o PIB brasileiro 
aumentaria mais 0,4% ao ano.

Regulamentação de mercado de carbono  Espera-se que as ini-
ciativas resultantes do Acordo de Paris reduzam o desmatamento. 
Uma abordagem é a criação de mercados de crédito de carbono vo-
luntários e regulamentados que diminuam a derrubada[36]. Para se 
beneficiar desses mercados, o governo federal deve definir as devidas 
regulamentações (ver Pietracci et al., 2022).

[36] Pietracci et al. (2022) projetaram que o Brasil possa fornecer créditos de carbono florestal acabando 
com o desmatamento da Amazônia em dez anos e ganhar US$ 18,2 bilhões até 2031.
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ADENDO: 
Primeiro ciclo unificado de auditorias 
na cadeia Pecuária da Amazônia Legal[1]



 Contexto e resultados

Enquanto finalizávamos este relatório, o Ministério Público Federal di-
vulgou os resultados de auditorias unificadas da Pecuária da Amazônia Legal 
e 5º ciclo de auditorias do Pará. Esta auditoria visava tratar de duas lacunas 
do trabalho contra o desmatamento decorrente da compra de gado pelos fri-
goríficos. Primeiro, publicar todas as auditorias dos estados. Segundo, que em-
presas que não apresentassem auditorias independentes fossem submetidas 
a uma auditoria automática. Para a realização das auditorias automáticas, fo-
ram utilizados dados fornecidos por órgãos estaduais, incluindo os Cadastros 
Ambientais Rurais das fazendas e as Guias de Trânsito Animal. As GTAs de-
monstram o transporte de gado das fazendas de engorda para os frigoríficos e 
entre fazendas. Esses dados permitiriam identificar o número de compras em 
conformidade ou não conformes com as regras socioambientais. Essas audito-
rias focaram na compra de gado direta dos frigoríficos – ou seja, não incluiu a 
auditoria da origem indireta do gado (fazendas de cria e recria).

O MPF convocou 65 frigoríficos para demonstrarem a aplicação de cri-
térios socioambientais na compra de gado entre julho de 2020 e dezembro 
de 2021 nos seguintes estados: Amazonas, Acre, Mato Grosso, Pará e Rondô-
nia. Destes, 32 ou quase 50%, foram submetidos a auditorias automáticas 
pois não contrataram auditorias independentes. Mais de 60% dos frigorífi-

[1] Este adendo inclui informações das seguintes fontes: Guia para a elaboração da política de compras 
de carne bovina do Varejo. Disponível em: https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documen-
tos/2022/apresentacao_resultados_4o_ciclo_auditorias_tac_pecuaria_pa_15-dez-2022.

 MPF. Apresentação dos Resultados do 1º Ciclo Unificado de Auditorias na Cadeia Pecuária na Ama-
zônia Legal. Disponível em: https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2023/resul-
tados_1o_ciclo_unificado_auditorias_pecuaria_amazonia.pdf/

https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2022/apresentacao_resultados_4o_ciclo_auditorias_tac_pecuaria_pa_15-dez-2022
https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2022/apresentacao_resultados_4o_ciclo_auditorias_tac_pecuaria_pa_15-dez-2022
https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2023/resultados_1o_ciclo_unificado_auditorias_pecuaria_amazonia.pdf/
https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2023/resultados_1o_ciclo_unificado_auditorias_pecuaria_amazonia.pdf/
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cos convocados no Acre, Para e Amazonas foram submetidos às auditorias 
automáticas (Tabela 1).

Em média, os frigoríficos que foram submetidos a auditorias automá-
ticas compraram gado de áreas irregulares em uma proporção cerca de cin-
co vezes maior do que aqueles que contrataram as auditorias (24% versus 
4,8%, respectivamente). O alto grau de compras de áreas com violações so-
cioambientais ajuda a explicar o grande número de empresas que não apre-
sentaram auditorias.

Tabela 1. Número de empresas frigoríficas que o Ministério Público Federal 
convocou para apresentar auditoria de políticas de compra de gado e o tipo de 
auditoria realizada nos estados

Variáveis
Estados

Total
Acre Amazonas Mato Grosso Pará Rondônia

Número de frigoríficos convocados 3 10 17 33 2 65

Número de frigoríficos que 
contrataram auditorias

1 4 13 13 2 33

Número de frigoríficos que não 
contrataram auditorias

2 6 4 20 - 32

% de frigoríficos submetidos à 
auditoria automática

67% 60% 24% 61% 0% 49%

 Limitações das auditorias

Apesar dos esforços do MPF, ocorreram lacunas significativas nas análises. 

• No Amazonas, 4 frigoríficos indicaram empresas para a realização das 
auditorias, porém o MPF não recebeu nenhum relatório de auditoria. 
Dentre eles, apenas um solicitou postergação do prazo de entrega do 
relatório de auditoria, outros (quantidade não informada pelo MPF) 
justificaram a não entrega do relatório por problemas com a empresa 
auditora contratada. As justificativas não foram detalhadas na apre-
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sentação do ciclo unificado de auditorias.
• Em Mato Grosso, das 13 empresas que contrataram auditorias, ape-

nas JBS, Marfrig e Minerva apresentaram relatórios. 
• Em Rondônia e Mato Grosso os órgãos estaduais não forneceram os 

dados necessários (CAR e GTA) para a auditoria automática. Portan-
to, a falta de transparência dos governos estaduais continua sendo 
um desafio para reduzir o desmatamento mesmo com a tentativa de 
intervenção do MPF.

• As auditorias desconsideraram as fazendas fornecedoras indiretas, ou 
seja, aquelas onde os bezerros nascem (cria) e onde os novilhos pas-
sam uma primeira fase de crescimento (recria). A omissão da análise 
da origem indireta do gado é danosa como revelado a seguir.

 Signatários do TAC estimulam desmatamento por falta de controle da 
origem indireta do gado

Segundo uma análise da Universidade de Wisconsin, 64% do gado de 
fazendas fornecedoras indiretas de nível 1 eram de fazendas irregulares. Os 
fornecedores indiretos deste nível são aquelas fazendas que venderam para 
as fazendas de engorda das quais os frigoríficos compram o gado para abate. 
Oitenta e cinco por cento do gado de origem irregular foi vendido para fazendas 
que engordaram o gado e venderam para frigoríficos signatários de TACs. Qua-
renta e cinco por cento foram comprados por frigoríficos considerados cumpri-
dores do TAC quanto à análise de fornecedores diretos. Os outros 40% foram 
compradores de gado indiretos irregulares que, apesar de signatárias do TAC, 
não vêm cumprindo o acordo. Esta análise, apresentada no evento do MPF, 
considerou as vendas de 8,18 milhões de cabeças de gado entre 2 de janeiro de 
2019 e 31 de dezembro de 2020. 

 Próximos passos do Ministério Público Federal

A seguir destacamos encaminhamentos do MPF a partir dos resultados 
das auditorias unificadas.



Quanto às empresas sem auditoria:
• Executar TACs das empresas que não realizaram as auditorias (em an-

damento). Essa execução pode implicar na aplicação de multas.
• Ajuizar ações contra empresas sem TAC (em andamento).
• Recomendar aos varejistas e instituições financeiras que considerem 

os resultados das auditorias em suas operações na Amazônia.
• Trabalhar junto ao MMA e OEMAS para fiscalização prioritária das 

empresas sem auditoria (em andamento).
• Reavaliar auditoria automática de todas as empresas.

Quanto aos fornecedores indiretos: 
• Notificar signatários do TAC quanto aos resultados das análises de 

fornecedores indiretos no estado do Pará.
• Coordenar com GTFI (Grupo de Trabalho de Fornecedores Indiretos) e 

a Câmara Técnica do MPF para a realização de estudos para a inclusão 
dos fornecedores indiretos nos critérios de rastreamento a partir de 
julho/2024. Esse estudo seria usado inicialmente apenas para diag-
nóstico e alerta.

 Considerações finais

As auditorias unificadas do TAC indicaram avanços e lacunas significati-
vas. Dentre os avanços, destacamos as auditorias automáticas e divulgação da 
grande quantidade de gado de origem indireta ilegal que abastece frigoríficos 
signatários do TAC.

Quanto às lacunas, alguns estados como Rondônia e Mato Grosso difi-
cultaram a transparência de dados para as auditorias. Além disso, faltam en-
caminhamentos mais contundentes de como lidar com os fornecedores indi-
retos. Como discutimos no relatório, será importante ter metas de curto prazo 
(antes de 2025) focadas em regiões de maior risco para promover um avanço 
mais efetivo na redução do desmatamento.
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AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS ESTÃO AFETANDO O BRASIL, 
com eventos extremos tendo reduzindo o potencial de crescimento 
econômico em 24,5% entre 1961 e 2010, de acordo com cientis-
tas (Diffenbaugh & Burke, 2019). Por isso, cresce a pressão para 
combater o desmatamento, responsável por 45% das emissões de 
gases causadores das mudanças climáticas em 2021. Uma estra-
tégia tem sido pressionar o agronegócio e varejistas a evitar produ-
tos ligados ao desmatamento. Em 2009, autoridades brasileiras 
(Ministério Público Federal e o Ibama) processaram fazendeiros e 
empresas de carne (frigoríficos) por desmatamento ilegal no Pará. 
Quatro grandes empresas frigoríficas prometeram deixar de com-
prar gado de fazendas que desmataram após outubro de 2009. Em 
2016, mais empresas aderiram, chegando a 38 em seis estados. 
Apesar disso, o desmatamento continuou. Este relatório analisa a 
exposição das empresas frigoríficas ao risco de desmatamento até 
2022 e apresenta recomendações para eliminar o desmatamento 
associado ao setor.
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